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RESUMO 

 

Introdução: A Assistência Farmacêutica (AF), quando se trata do SUS, em específico 

no que tange à Política Nacional de Assistência Farmacêutica, atua na garantia da 

acessibilidade de medicamentos para toda a população de forma segura e racional, 

inserindo-se dentro dos seus cinco pilares: a universalidade, a equidade, a 

integralidade, a regionalização e a hierarquização. Estes pilares são alcançados por 

meio de pesquisas  desenvolvimento e produção de medicamentos e insumos, suas 

seleções,  programações, aquisições, distribuições, dispensações, garantia da 

qualidade dos produtos e serviços, somados ao acompanhamento e avaliação de 

seus usos, sempre  na perspectiva da obtenção de resultados concretos e da melhoria 

da qualidade de vida da população Objetivos: Analisar a implementação da Política 

Nacional de Assistência Farmacêutica no Sistema Único de Saúde entre 2004 e 2021, 

identificar as conquistas alcançadas e os desafios que ainda se colocam para que se 

alcance seu sucesso.  Método: Trata-se de revisão sistemática, com busca nas bases 

de dados CAPES, BVS, SCIELO e PubMED. Contempla trabalhos no idioma 

português e inglês, abrangendo artigos originais que discorram o tema em questão, 

disponíveis na íntegra e publicados entre os anos de 2004 a 2021, quando após 

aplicar os critérios de elegibilidade, foram selecionados 18 estudos para compor a 

amostra. Resultados: É consenso que desde a implementação da PNAF no SUS, 

inúmeras ações avançaram de forma positiva, refletindo em todos os campos de 

atuação da Assistência Farmacêutica, mas em contraponto observou-se que ainda há 

muitos aspectos a serem incluídos, reorganizados e aprimorados, como os desafios 

relacionados as Políticas Públicas e Gestão que foi predominante, com destaque para 

o fator relacionado a deficiência na gestão de serviços. Considerações Finais:  Em 

face aos resultados, tem-se que a diversidade de concepções de AF encontradas, 

reflete o movimento em curso no processo de reorientação da AF. A análise crítica e 

integrada dos resultados da presente pesquisa, contribui para o enfrentamento dos 

desafios prevalentes na atenção primária à saúde, como o acesso aos medicamentos 

e o cuidado farmacêutico no Brasil. 

Palavras-chave: “Assistência Farmacêutica, Sistema Único de Saúde, Políticas 

Públicas”. 



ABSTRACT 

 

Introduction: Pharmaceutical Assistance, when it comes to the SUS, specifically with 

regard to the National Pharmaceutical Assistance Policy, works to guarantee the 

accessibility of medicines for the entire population in a safe and rational way, inserting 

itself within its five pillars: universality , equity, integrality, regionalization and hierarchy. 

These pillars are achieved through research, development and production of 

medicines and supplies, their selections, programming, acquisitions, distributions, 

dispensations, quality assurance of products and services, in addition to the monitoring 

and evaluation of their uses, always with a view to obtaining concrete results and the 

improvement of the population's quality of life Objectives: To analyze the 

implementation of the National Pharmaceutical Assistance Policy in the Unified Health 

System between 2004 and 2021, identify the achievements achieved and the 

challenges that still remain in order to achieve its success. Method: This is a 

systematic review, searching the CAPES, VHL, SCIELO and PubMED databases. It 

includes works in Portuguese and English, covering original articles that discuss the 

topic in question, available in full and published between the years 2004 to 2021, when 

after applying the eligibility criteria, 18 studies were selected to compose the sample. 

Results and Discussions: It is a consensus that since the implementation of the 

PNAF in the SUS, numerous actions have advanced in a positive way, reflecting in all 

fields of action of Pharmaceutical Assistance, but in contrast, it was observed that there 

are still many aspects to be included, reorganized and improved, such as the 

challenges related to Public Policies and Management that was predominant, with 

emphasis on the factor related to deficiency in service management. Final 

Considerations: In view of the results, the diversity of PA conceptions found reflects 

the ongoing movement in the PA reorientation process. The critical and integrated 

analysis of the results of this research contributes to facing the prevailing challenges 

in primary health care, such as access to medicines and pharmaceutical care in Brazil. 

 

Keywords: “Pharmaceutical Assistance, Unified Health System, Public Policies”. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

A palavra “política, na teoria, se relaciona diretamente aos grupos sociais que 

integram a polis, termo de origem grega que faz alusão à cidade ou comunidade 

independente, cujo governo é exercido por seus membros ou cidadãos livres, sendo, 

portanto, denominada por “cidade-estado” (DICIO-DICIONÁRIO ONLINE DE 

PORTUGUÊS, 2022). Por sua vez, a palavra “público(a)” se refere aquilo que se torna 

notório diante dos divergentes grupos que compõem uma sociedade, ou seja, que 

pretende ser de conhecimento ou é de interesse de uma mesma comunidade, de uma 

população, de uma coletividade, de uma administração, de um governo, do mundo 

(MICHAELIS – DICIONÁRIO BRASILEIRO DA LÍNGUA PORTUGUESA, 2022).  

 

A partir destes conceitos, buscando-se alicerce para se adentrar à finalidade deste 

estudo, pode-se entender que política pública, embora conduza à divergentes 

compreensões, no geral, de acordo com Lassance (2021), confronta a lógica de um 

problema decifrado com a liberação proposital de um ator, cujo planejamento deve ter 

capacidade e autoridade suficiente para promover ações sobre esse problema na 

busca de evitá-lo, minimizá-lo, ou solucioná-lo por definitivo.  

 

Condizem, portanto, de acordo com Clemente et al. (2020) e Gonçalves; Costa e 

Gonçalves (2020), com uma junção multidisciplinar pertinente aos setores sociais da 

saúde, educação, trabalho, segurança, esporte e lazer, cujos problemas são 

priorizados de forma a se desenvolverem estratégias para a ampliação das dimensões 

políticas, tendo objetivos centrados nas tomadas de decisões e negociações sociais. 

Nessa perspectiva, as políticas públicas surgiram com o intuito de constituir uma das 

maneiras de interação e de diálogo entre o Estado e a sociedade civil, intuindo ao 

mesmo tempo colocar o governo em ação e, sempre que necessário, propor 

mudanças no rumo ou curso de tais ações.  

 

Logo, como observam Balestrin; Jung e Sudbrack (2020), as políticas públicas são o 

resultado de atividades políticas que buscam resolver os conflitos de forma pacífica 

para uma convivência de maneira harmônica em sociedade, agrupando segundo 

Gonçalves; Oliveira (2015), elementos sobre uma ação necessária e possível em um 

determinado momento, projetando-os para o futuro mais próximo. Contudo, observam 
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Gonçalves; Costa e Gonçalves (2020), que a política pública não se traduz em uma 

só ação por parte do governo, mas sim em um conjunto de frentes de atuação, 

intencionalmente coerentes, as quais se atrelam e atuam para a concretização de um 

objetivo.   

 

No Brasil, com a descentralização das políticas públicas, que teve como marco legal 

a Constituição Federal de 1988, as questões de cunho social passaram a ser 

consideradas como um direito do cidadão e dever do Estado (BRASIL, 1988). Todavia, 

como exposto por Lassance (2021), nem sempre as boas práticas alcançadas por 

uma cidade, estado ou até país podem ser aplicadas a outras regiões, dadas as 

inúmeras variáveis que a englobam, dentre as quais de ordem econômica e 

burocrática. Para tal, surgem inúmeras soluções integradas à uma política pública 

qualquer, que por vezes deixam uma gama de impasses que precisam ser resolvidos 

por meio de programas específicos estratégicos ao alcance dos itens de uma política 

púbica.   

 

Tomando-se por princípio, que a saúde é uma das bases da sociedade global, e que 

mediante a extensão geográfica do território brasileiro evidencia que este âmbito seja 

regido por uma série de políticas públicas sociais, no contexto deste estudo e em 

conformidade com as disposições da Lei Orgânica da Saúde (LOS) nº. 8.080/90 

(BRASIL, 1990a), política de saúde é definida pelas decisões de caráter geral, 

destinadas a partilhar de forma comum, as intenções de atuação do governo e a 

orientar o planejamento. Visam tornar transparente a ação do governo, reduzir os 

efeitos da descontinuidade administrativa e potencializar os recursos disponíveis, 

tendo como cerne, aspectos como propósito, diretrizes e definição de 

responsabilidades das esferas de governo e dos órgãos envolvidos.  

 

Como a maioria das políticas públicas, as de saúde emergem a partir de um processo 

de construção de suporte às ações de saúde que se sustentam sobre as evidências 

disponíveis, integradas e articuladas com as preferências da comunidade, as 

realidades políticas e os recursos disponíveis (FLEURY; OUVERNEY, 2014). 

Entretanto, em tempos contemporâneos, o conceito de saúde pública, como observa 

Paim (2015), é voltado à busca de medidas que visem garantir o bem-estar de cada 

cidadão, seja ele físico ou mental, com foco no tratamento e prevenção de doenças e 
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patologias, utilizando o método de análise dos indicadores de saúde e suas diversas 

aplicações do contexto político-administrativo. 

 

No Brasil, a saúde pública está prevista na Constituição Federal (CF) de 88, que 

segundo seus artigos 6º e 196 º, a determina como sendo um direito social de dever 

do estado, garantido de forma homogênea aos indivíduos a fim de assegurar o 

exercício de direitos fundamentais (BRASIL,1988). Desde o fim do regime militar, em 

1985, a Reforma Sanitária Brasileira obteve vitórias importantes, acionando três vias 

estratégicas: a parlamentar, que criou o Sistema Único de Saúde (SUS), a técnico-

institucional que ensejou a implantação de um conjunto bastante efetivo de políticas e 

programas de saúde e, a sócio comunitária que apostou na participação social 

contribuindo para que os avanços ocorressem (PAIM,2018). 

 

O SUS, instituído para garantir a saúde como um direito social a todos os cidadãos e, 

dever do Estado brasileiro, foi criado pela CF de 88 (BRASIL, 1988) sendo 

regulamentado pela LOS nº. 8.080/90 que a define como sendo o conjunto de ações 

e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais 

e municipais, por meio de uma da Administração direta e indireta, como também por 

fundações mantidas pelo Poder Público (BRASIL, 1990a). Engloba um sistema social 

reconhecido internacionalmente como uma das políticas públicas mais inclusivas 

praticadas no Brasil, sendo aberto e acessível a todo e qualquer cidadão que resida 

em território brasileiro (MENEZES; MORETTI e ADEMAR, 2019).  

 

No que tange à sua representatividade, em informe oficial, a Secretária da Saúde de 

Estado da Saúde de Minas Gerais (2020) menciona que em tempos presentes, o SUS 

beneficia mais de 190 milhões de brasileiros, sendo que mais de 150 milhões de 

usuários dependem exclusivamente dele e das ações desenvolvidas na promoção à 

saúde, vacinação, controle de doenças, assistência médico-hospitalar.  

 

Para além disto, o SUS é responsável pela vigilância permanente nas condições 

sanitárias, no saneamento, nos ambientes, na segurança do trabalho, na higiene dos 

estabelecimentos e serviços, na regulação do registro de medicamentos, insumos e 

equipamentos, no controle da qualidade dos alimentos e sua manipulação, na 
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normatização dos serviços e na definição de padrões para garantir maior proteção à 

saúde. 

A implantação do SUS no Brasil em 1988, gerou diversas experiências nacionais 

resultantes de tentativas de assegurar a disponibilidade de medicamentos em suas 

unidades de saúde dentro de um processo de assistência farmacêutica (NACHARD, 

2002), responsáveis pela criação de políticas farmacêuticas que demandam revisões 

contínuas para se adaptarem às inúmeras transformações dos avanços científicos e 

tecnológicos do século XXI, e assim, direcionar novos caminhos e permitir o 

desenvolvimento de programas de atenção à saúde, onde a cultura do uso racional 

dos medicamentos, se faz imprescindível.  

 

Embora, a execução de ações de assistência terapêutica integral (inclusive 

farmacêutica) estar prevista na Lei no 8.080/1990a que regulamenta o SUS, apenas 

em 1998 foi aprovada a Política Nacional de Medicamentos (PNM) sob a Portaria n. 

3.916/98 publicada pelo Ministério da Saúde (MS)  (BRASIL, 1998), com o propósito, 

conforme dados do Conselho Nacional de Secretários da Saúde (CONASS, 2007) e 

do MS (BRASIL, 2018), de garantir a segurança, a eficácia e a qualidade dos 

medicamentos, bem como, a promoção do uso racional e o acesso da população 

àqueles considerados essenciais.  

 

Neste pacote tem destaque a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF) 

sob a Resolução nº 338 de 2004 (BRASIL, 2004), que definiu e demarcou a 

Assistência Farmacêutica como “um conjunto de ações voltadas à promoção, à 

proteção e à recuperação da saúde, tanto individual como coletiva, tendo o 

medicamento como insumo essencial e visando ao acesso e ao seu uso racional” 

(BRASIL, 2005, p.1) quando da 1º Conferência Nacional de Medicamentos e 

Assistência Farmacêutica (CNMAF). 

 

A Assistência Farmacêutica, quando se trata do SUS, em específico no que tange à 

Política Nacional de Assistência Farmacêutica, atua na garantia da acessibilidade de 

medicamentos para toda a população de forma segura e racional, inserindo-se dentro 

dos seus cinco pilares: a universalidade, a equidade, a integralidade, a regionalização 

e a hierarquização (BRASIL, 2013a), Estes pilares são alcançados por meio de 

pesquisas  desenvolvimento e produção de medicamentos e insumos, suas seleções,  
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programações, aquisições, distribuições, dispensações, garantia da qualidade dos 

produtos e serviços, somados ao acompanhamento e avaliação de seus usos, sempre  

na perspectiva da obtenção de resultados concretos e da melhoria da qualidade de 

vida da população (BRASIL, 2004, p.1). 

 

Rege a Resolução nº 338 em seu artigo 1º, inciso IV, que a Assistência Farmacêutica 

desenvolva ações como: “atitudes, valores éticos, comportamentos, habilidades, 

compromissos e corresponsabilidades na prevenção de doenças, promoção e 

recuperação da saúde, de forma integrada à equipe de saúde” (BRASIL, 2004, p.1). 

Neste contexto leva em conta a interação entre farmacêutico e usuário, na busca de 

se ofertar a farmacoterapia racional, a obtenção de resultados definidos e 

mensuráveis e, a melhoria da qualidade de vida, onde estão envolvidos fatores como 

concepções dos sujeitos e respeito às suas especificidades biopsicossociais, sob a 

ótica da integralidade das ações de saúde.  

 

Em adendo às disposições legais acima citadas, nota-se nas literaturas de Nachard 

(2002), CONASS (2007), Aurea et al. (2011), Brasil (2018) e da Secretária de Estado 

da Saúde do Governo do Estado de Sergipe (2019), que o farmacêutico ocupa papel-

chave na Assistência Farmacêutica na medida em que é o único profissional da equipe 

de saúde que tem sua formação técnico-científica fundamentada na articulação de 

conhecimentos das áreas biológicas e exatas.  

 

Contudo, sua inserção nas perspectivas da PNAF ainda ocorre de forma gradativa e 

heterogênea, muito aquém das necessidades sociais, tanto do ponto de vista 

quantitativo, quanto qualitativo, principalmente no que se relaciona à questão do uso 

racional de medicamentos que visa o bem-estar da população e a redução dos gastos 

desnecessários dos cofres públicos e da própria população, sendo este o 

direcionamento científico pretendido nesta investigação.    
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

Conceitua-se o termo “políticas públicas” como sendo as ações legais necessárias e 

suficientes, devidamente formuladas para direcionar e controlar a concretização dos 

direitos fundamentais, principalmente os de caráter social, e que são destinados a 

todo e qualquer cidadão de cada país em que elas se constituem (GONÇALVES e 

OLIVEIRA, 2015; BALESTRIN; JUNG E SUDBRACK, 2020; CLEMENTE et al., 2020; 

GONÇALVES; COSTA e GONÇALVES, 2020; LASSANCE, 2021). 

 

No contexto histórico, como exposto por Gonçalves e Costa (2019 apud 

GONÇALVES; COSTA e GONÇALVES, 2020, p. 62), o surgimento de políticas 

públicas se deu mediante a necessidade de se “desconstituir uma das formas de 

interação e de diálogo entre o Estado e a sociedade civil, uma vez que a ele era 

facultada a legitimidade ao prover à sociedade civil boas condições de vivência”. 

Deste modo, as políticas públicas teriam o intuito de agir de forma tal a corresponder 

às demandas das sociedades, onde a exclusão de grupos sociais se tornou o seu alvo 

mais preeminente, haja vista que estes integravam os setores marginalizados, que 

por suas vezes, refletiam a falta de organização mediante as vulnerabilidades 

populacionais.  

 

Com base nesta realidade que integra a evolução humana e dentro de um conceito 

mais modernizado, as políticas públicas podem ser entendidas como sendo segundo 

Lassance (2021, p. 63), “uma proposta institucionalizada de solução de um problema 

central, orientada por uma concepção”, e que teoricamente se alicerça através de uma 

explicação lógica, uma vez ser capaz de correlacionar e unir causas e consequências 

explicativas.  Nesta concepção moderna, o estudioso complementa:  

Dizer que a solução é institucionalizada é mais exato que dizer que a política 
é algo que um governo faz ou deixa de fazer. A política se estabelece antes 
do fazer; ela antecede a ação. A política nasce como regra, como concepção 
que define um curso para a ação. A institucionalização é um conceito 
essencial à definição de política também porque esse processo perpassa 
outros Poderes. Afinal, institucionalizar regras de política requer (em 
democracias, obviamente) a aprovação legislativa e aquiescência judiciária 
quanto à sua legalidade (LASSANCE, 2021, p. 63). 
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Esta concepção remete ao entendimento de que as políticas públicas são 

estrategicamente definidas a partir de escolhas de problemas sociais que sejam 

pontuais e cruciais a serem trabalhados, sendo implementadas através de programas 

direcionados que possuem como premissa, buscar soluções aos seus problemas 

centrais. Sendo assim, Lassance (2021) evidencia que a demanda de uma política 

possui divergentes programas mediante as causas oriundas de diversos fatores, 

próprios ao problema e que requerem um trabalho paralelo, uma vez que comumente, 

são complexos e multicausais.  

 

Para tanto fazem uso de análises prévias e posteriores, respectivamente 

denominadas segundo Gonçalves e Oliveira (2015) por “variável independente e 

dependente” e que são, necessárias para que se componham os caminhos das ações 

sociais e sejam tomadas atitudes mais assertivas. Logo pode-se conceituar políticas 

públicas como um conjunto de frentes de atuação, intencionalmente coerentes, que 

devem ser retroalimentadas e operadas em prol do alcance de um objetivo de ordem 

populacional.  

 

Por serem estratégias de ações de domínio público, em conformidade com Ditticio 

(2014), Gonçalves e Oliveira (2015), Balestrin; Jung e Sudbrack (2020), Clemente et 

al. (2020), Gonçalves; Costa e Gonçalves (2020) e também em Lassance (2021), as 

políticas públicas demandam a incorporação de elementos sobre um programa ou 

atividade requerida e possível, em determinando instante e, dentro de um conjunto 

institucional, o que é vital para se possam projetá-las e protegê-las em tempos futuros.  

 

No entanto, por reunirem multidisciplinas com a perspectiva de constituir uma melhor 

interação e diálogo entre o Estado e a sociedade civil, onde o governo é detentor das 

ações mais proeminentes e executáveis de forma pacífica, necessitam da colaboração 

de outras frentes de atuação de ordem privada ou de organizações não 

governamentais na busca contínua por melhorias à sociedade. 

 

Frente aos objetivos das políticas públicas que visam o atendimento global de uma 

população indiferente de suas condições sociais e demais características, mediante o 

aprofundamento e expansão democrática e, devidas responsabilidades 

governamentais em níveis satisfatórios e qualitativos voltadas à  todos os âmbitos, 
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esferas e áreas sociais, a estruturação de uma política pública segue divergentes 

etapas até sua implementação, as quais interagem entre si de forma a atender uma 

demanda social da melhor forma possível, sendo monitoradas para possíveis 

reavaliações e melhorias contínuas dadas as modificações que ocorrem  em cada 

problema social.  

 

Neste contexto, a formulação de políticas públicas demanda estágios analíticos onde 

para Ditticio (2014), Gonçalves e Oliveira (2015), Macena (2017), Balestrin; Jung e 

Sudbrack (2020), Clemente et al. (2020), Gonçalves; Costa e Gonçalves (2020) e 

Lassance (2021), os governos de forma democrática, procuram traduzir seus 

propósitos e constituir suas plataformas eleitorais em programas e atividades que 

visem resultados ou mudanças no mundo, sendo imprescindíveis planejamentos 

estratégicos.  

 

A capacidade e a autoridade destes planejamentos, devem ser suficientemente 

capazes de promover ações sobre um problema social, com vistas a evitá-lo, 

minimizá-lo, ou solucioná-lo por definitivo, requerendo como pontuado por Ditticio 

(2014), Gonçalves e Oliveira (2015), Macena (2017), Balestrin; Jung e Sudbrack 

(2020), Clemente et al. (2020), Gonçalves; Costa e Gonçalves (2020), uma 

abordagem mais assertiva que realmente possa conferir um novo sentido a uma gama 

de problemas sociais.  

 

Neste contexto, Lassance (2021) cita uso dos planos plurianuais (PPAs) configurados 

como instrumentos de definição das políticas governamentais uma vez que se 

fundamentam em objetivos multissetoriais intuindo a superação de macroproblemas, 

e relacionados à Estratégia Federal de Desenvolvimento (EFD), com projeção 

aproximada de doze anos. 

 

Indo além, também se evidencia nas literaturas de Ditticio (2014), Gonçalves e Oliveira 

(2015), Balestrin; Jung e Sudbrack (2020), Clemente et al. (2020), Gonçalves; Costa 

e Gonçalves (2020) e Lassance (2021), que políticas públicas procuram manter a 

proximidade com uma gama de informações e relações que as alicerçam abordando 

inúmeros aspectos sociais que envolvem os setores da saúde, educação, trabalho, 

segurança, esporte e lazer. Fica então óbvio, que seus planejamentos, fazem uso de 
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metodologias diversas voltadas principalmente à minimização da desigualdade, à 

promoção e inclusão social, ao desenvolvimento regional, à geração de emprego e 

renda, à proteção da criança e do adolescente, bem como de idosos e gestantes, da 

integração sul-americana, dentre outras tantas. 

 

Dentre estas metodologias destaca-se o uso de indicadores sintéticos 

correspondentes às medidas-sínteses que buscam facilitar o entendimento e 

atendimento das demandas sociais, demonstrando as realidades das divergentes 

classes sociais e suas dimensões globais, cujos resultados se comparam às 

dinâmicas de desenvolvimento das populações, espaços e ambientes e que dão base 

à geração das políticas públicas e suas disposições (SCHUMANN e MOURA, 2015).  

 

Neste sentido, destaca-se o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) integrante do 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), cujo conceito nasceu 

a partir da necessidade de se ampliar o conhecimento sob a perspectiva de 

crescimento socioeconômico das sociedades globais. Para tanto o IDH, mensura de 

forma sumarizada, o progresso das nações a longo prazo, tomando por base as 

dimensões da renda, educação e saúde das populações, intuindo “oferecer um 

contraponto a outro indicador muito utilizado, o Produto Interno Bruto (PIB) per capita, 

que considera apenas a dimensão econômica do desenvolvimento” (PNUD BRASIL, 

2022, p.1).  

 

Dentro da perspectiva do IDH criado pela Organização das Nações Unidas (ONU), 

Schumann e Moura (2015), explicam sua relevância na estruturação de uma gama de 

índices das nações, e que são importantes pois facilitam o atendimento das demandas 

que formulam as políticas públicas e contribuem à tomada de decisões mais 

assertivas, sintetizando a divulgação nos meios de comunicação, disseminando a 

cultura de uso de indicadores para as agendas de políticas públicas nacionais e 

globais.  

 

No Brasil, as políticas públicas se embasam na premissa do Título I, art. 3º da CF de 

88, direcionado ao desenvolvimento da nação por meio da igualdade, solidariedade e 

justiça, erradicando-se problemas de vulnerabilidade e discriminações sociais, com 

vistas à promoção do bem populacional.  
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Esta premissa se soma às menções de seu art. 5º, Título II, Capítulo I, regendo que 

“todos são iguais perante a lei”, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se 

aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país, a inviolabilidade do direito à 

vida, liberdade, igualdade, segurança e à propriedade, onde os direitos sociais 

reconhecidos no seu Capítulo II, art. 6º, são: a educação, saúde, alimentação, 

trabalho, moradia, transporte, lazer, segurança, previdência social, proteção à 

maternidade e à infância e, a assistência aos desamparados (BRASIL, 1988). 

 

Entretanto, tanto Schumann e Moura (2015) quanto Silva e Crisóstomo (2019), 

salientam que no Brasil, as ações e programas promovidos por políticas públicas 

ainda apresentam limitações frente a uma gama de situações que indisponibilizam 

dados e informações requeridas com a devida segurança e consistência.  

 

Tal realidade dificulta a execução de seus geoprocessos e o direcionamento do uso 

de custos operacionais e orçamentários, resultando nos problemas críticos 

vivenciados no cotidiano populacional, isso mediante o fato do governo enquanto 

detentor das gerações e estruturas das políticas públicas, ser o maior responsável 

pela tomada de decisões que impactam o cotidiano das populações, como também 

das diretrizes que envolvem o âmbito social, econômico, o sistema de tributação ou 

modelo de gestão pública,  também fazendo uso de indicadores específicos como o 

método data envelopment analysis – (DEA - análise envoltória de dados),  que mede 

meça a eficiência das Decision Making Units (DMUs - Unidades de Tomada de 

Decisão.  

 

Dentro deste cenário, este estudo optou por discorrer sobre as políticas de saúde, 

abaixo conceituadas e caracterizadas.  

 

2.2 POLÍTICAS DE SAÚDE 

 

Compreende-se por saúde, de acordo com a concepção de Luz (2009, p,1), como “um 

Estado positivo do viver, aplicável a todos os seres vivos e com mais especificidade à 

espécie humana”, envolvendo deste modo, um consenso que enquadra um dos temas 

de maior dimensão planetária aos longos dos tempos, e que demanda a tomada de 
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hábitos que não degradem a harmonia dos organismos em prol de que se evitem o 

surgimento de doenças e males nocivos ao equilíbrio orgânico, individual e coletivo.  

 

Todavia, a estudiosa relata que embasada na relevância mundial do tema, a 

Organização Mundial da Saúde (OMS), em parceria com a Organização Pan-

americana da Saúde (OPAS), no final da II Grande Guerra Mundial, concebeu um 

caráter mais abrangente às questões inerentes à preservação e cuidados com a 

saúde da população terráquea. Com isso, definiu a saúde a partir de contextos sociais, 

biológicos e psicológicos.  

 

Fundamentando-se nesta realidade, a OMS (1947) definiu “saúde” como “um estado 

de completo bem-estar físico, mental e social e não somente ausência de afecções e 

enfermidades”, que por ser um direito social que integra a cidadania, deve ser 

garantida sem qualquer distinção de raça, gênero, religião, ideologia política ou 

condição socioeconômica, e ainda, tida como valor coletivo de bem geral.   

 

Embora tal definição não condiga única e exclusivamente com a ausência de doença, 

e considerada moderna à época de seu surgimento, se tornou questionável uma vez 

que se alicerçou apenas nos aspectos físico, mental e social, sendo para Segre e 

Ferraz (1997, p.1) “irreal, ultrapassada e unilateral” tendo em vista que criava um ar 

de utopia mediante a afirmação do “completo bem-estar” que é muito subjetivo e se 

atrela a momentos de um cotidiano individual e/ou coletivo.  

 

Para estes autores acima, a concepção para saúde vai além, pois envolve a harmonia 

representada em um estado no mínimo razoável entre o sujeito e sua própria 

identidade, e que se alicerça em questões históricas da qualidade da saúde orgânica 

como um todo, somadas às vulnerabilidades e oportunidades socioeconômicas e 

possíveis marginalizações dentro de um ambiente que integra cada sujeito (SEGRE e 

FERRAZ, 1997).   

 

Posteriormente, o conceito adotou uma dimensão ambiental, de forma a exprimir e 

ampliar o campo da saúde pública global (LUZ, 2009),  e que segundo a concepção 

filosófica de Bergson, Segre e Ferraz (1997), pode ter duas vertentes morais: 1) a 

estética - fixada em aspectos como costumes, ideias e instituições, reduzindo hábitos 



26 

coletivos de caráter conservador, e; 2) a dinâmica – resultante do impulso criador 

relacionado à vida em geral, e que se configura em uma ética da ruptura capaz de 

criar novos valores.   

 

Mediante tais condições, na busca de melhorar a definição previamente concebida ao 

termo “saúde”, a ONU, na virada do milênio, especificamente no ano de 2000, reforçou 

o conceito já estruturado, adicionando a ele, quatro condições mínimas para que se 

fizesse garantir o direito à saúde às populações ao redor do planeta. São elas: 

“disponibilidade financeira, acessibilidade, aceitabilidade e qualidade do serviço de 

saúde pública do país” (MARQUES et al., 2016, p. 1).  

 

Contextualizando com esta definição, o MS (2020), entende que a qualidade de vida 

se encaixa perfeitamente à definição pretensa frente ao fato de que percebe e analisa 

o corpo físico e mental no âmbito social de cada sujeito como diretriz ao seu estado 

de saúde. Neste universo, tem-se os hábitos cotidianos relativos à alimentação, à 

ingestão de álcool, uso de drogas lícitas e ilícitas, sedentarismo, obesidade, prática 

de atividades físicas, ambiente familiar e social frequentado, marginalização, 

discriminação, bullying, etc, bem como à questão da socialização, que envolve boas 

condições de satisfação, autoestima, autoconhecimento, prazer e amor-próprio.  

 

Ou seja, como também compreendem Segre e Ferraz (1997), a saúde pode guardar 

vínculos afetivos com cada sujeito, que precisar se harmonizar com os conflitos 

subjetivos a partir de fatores como estilo e ritmo de vida, imposição da cultura e perfil 

social de cada época, modalidade da organização do trabalho, agitação da vida nos 

grandes centros urbanos, dentre outros.  

  

Mediante tais definições, também para se discorrer sobre políticas públicas de saúde, 

inicialmente há de se destacar a relevância da cidadania ia neste um universo uma 

vez que a mesma:  

A cidadania pressupõe a existência de uma comunidade política nacional, na 
qual os indivíduos são incluídos, compartilhando um sistema de crenças com 
relação aos poderes públicos, à própria sociedade e ao conjunto de direitos 
e deveres que se atribuem aos cidadãos. O pertencimento à comunidade 
política pressupõe também, além de crenças e sentimentos, um vínculo 
jurídico e político, o que requer a participação ativa dos indivíduos na coisa 
pública (FLEURY e OUVERNEY, 2014, p. 2)  
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Fundamentando-se nesse conceito de cidadania, Lucchesi (2004, p.3) explica que as 

políticas públicas de saúde “integram o campo de ação social do Estado orientado 

para a melhoria das condições de saúde da população e dos ambientes natural, social 

e do trabalho”.  Isto quer dizer, que em comparação com as demais políticas públicas, 

estas se objetivam especificamente à organização das funções públicas 

governamentais no que tange à promoção, proteção e recuperação da saúde 

individual e coletiva das populações, cuja caracterização principal também de acordo 

com também de acordo com conforme Macena (2017) e Gonçalves; Costa e 

Gonçalves (2020), diz respeito as de ordem pública “gratuita”.  

Logo, políticas públicas de saúde condizem com conjuntos diversos que reúnem 

programas, ações e decisões governamentais das três esferas e que podem contar 

com a participação, direta ou indireta, de órgãos públicos e privados, sempre voltadas 

as garantir este direito cidadão.  

 

Suas qualidades, como exposto pela OPAS, se embasam em aspectos da história, 

cultura, política, economia e fundamentos sociais de cada nação, fatores estes, de 

essencial relevância pois impactam direta ou indiretamente toda e qualquer dimensão 

do cotidiano humano, requerendo, portanto, melhorias oriundas de comportamentos 

e ações que incluem, atividades econômicas e produtivas que se associem a ela 

(MACENA, 2017). Deste modo, por serem um dos pilares da sociedade e relevantes 

ao desenvolvimento e uma nação, são, como observa Aflalo (2020), pautas básicas e 

prioritárias nas esferas sociopolítica e público administrativa, denotando grandes 

divergências na forma de se organizar a saúde pública ao redor do planeta. 

 

Tal realidade, inclusive se fez identificar e de forma bem desafiadora, na chegada da 

pandemia do COVID-19, permitindo se perceber que a vulnerabilidade social mundial 

é ainda em pleno século XXI, muito elevada, ressaltando que apesar de boa parte dos 

países possuírem bons sistemas de saúde, muitos não os ofertam de forma gratuita.   

 

Entretanto, muitos países representam exemplos de qualidade e eficiência no 

atendimento médico, e que contradizem o sistema dos Estados Unidos, por exemplo, 

que enquanto primeiro país do mundo dada sua representatividade socioeconômica, 

possui um sistema de saúde totalmente privado, complexo e gerador de 
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desigualdades (AFLALO, 2020; DRG BRASIL, 2021; RODRIGUES, 2021), como 

sumarizado no Quadro 1.  

 

Quadro 1 – Principais características dos sistemas de saúde em países referência  

PAÍS CARACTERÍSTICAS  

Reino 

Unido 

O atendimento é feito pelo National Health Service (NHS – Serviço Nacional de Saúde), 
com acesso universal, gratuito e extensivo à toda população territorial, tendo como eixo, 
o General Practitioners (GPs – Clínicos Gerais), composto por um médico de saúde da 
família e um clínico geral, cujos salários são elevados pois atendem a assistência 
primária, ofertando a minimização de intercorrências e desperdícios, entrega de maior 
valor em saúde pois o médico decide a necessidade do encaminhamento especialista, 
otimiza custos públicos e desafoga a rede de assistência. Financiado pelo repasse de 
verbas oriundas de impostos e investimentos do setor público do Sistema de 
Seguridade Social, através de critérios como renda per capita, ajuste demográfico e 
epidemiológico, idade, localização e população de cada unidade, em valores que 
ultrapassam os U$$ 170 bilhões/ano. Entretanto os cidadãos são responsáveis por 
pagarem a prescrição médica ambulatorial.      

Japão 

Seu destaque se pronuncia desde os anos 60 se embasando na filosofia oriental de se 
manter uma sociedade muito saudável com custo operacional que beira 8,5% do PIB 
do país, ou seja, é baixo para o que se pretende, sendo possível com a otimização dos 
recursos e uma gestão eficaz, que promoveram ao longo dos anos, a acessibilidade de 
coberturas em saúde quase total à sua população, de forma imediata e qualitativa.   

Canadá 

Neste país, o atendimento se inicia pelo médico geral que pode fazer o 
encaminhamento ao especialista quando devido, sendo grande parte dos médicos 
autônomos, cujas consultas não podem ser cobradas dos pacientes, com exceção aos 
casos de odontologia e oftalmologia. O financiamento advém da inciativa privada e de 
fundos governamentais, havendo dedução do Imposto de Renda, onde quem ganha 
mais, paga mais. Há potencial investimento em tecnologia de ponta com uso da 
inteligência artificial principalmente no que subsidia diagnósticos e plataformas de 
consulta online. Todavia, a acessibilidade não é extensiva à toda população canadense, 
o que denota uma desigualdade social. 

Chile 

Possui o melhor sistema de gestão pública no âmbito da saúde da América do Sul, 
tendo como objetivo o atendimento precoce e diagnósticos associados as doenças por 
idades, onde o programa voltado aos idosos implementando em 2011, foi o percursor 
das ações preventivas. 

 
 
Holanda 

Investe elevadamente em políticas públicas de saúde, no entanto, o serviço é realizado 
por seguradoras de planos cuja administração, regulamentação e fiscalização dos 
serviços se dá via governo, isto é, é ele quem determina o pacote básico a ser ofertado 
à população, tendo a alteração de preço fundamentada nos subsídios governamentais 
que buscam não impactar expressivamente o atendimento. O Sistema de atendimento 
à saúde considera a renda de cada indivíduo, provendo abatimentos que podem chegar 
até 90 % do valor do plano, como ocorre no caso dos idosos. Conta com atendimento 
de enfermagem domiciliar e uma localidade denominada por Vila da Demência, criada 
para abrigar pessoas com doenças degenerativas em condomínios totalmente 
adaptados para elas. 

Fonte: Adaptado pela autora de Aflalo (2020), DRG Brasil (2021) e Rodrigues (2021) 

 

Nota-se na exposição do Quadro 1, que países de toda a parte do mundo, tentam 

cada vez mais investir em saúde pública, todavia, o MS (2006) expõe que dadas as 

transformações econômicas, políticas, sociais e culturais globais evidenciadas 

principalmente a partir do século XIX e que produziram alterações potenciais à vida 



29 

em sociedade, somadas aos avanços científicos e tecnológicos cada vez mais 

precisos e sofisticados, os perfis sociais, econômicos e mercadológicos foram 

modificados, elevando os desafios e os impasses de sobrevivência que afetam 

diretamente toda a diversidade e singularidade do pilar da saúde.  

 

Para tanto, se faz imprescindível o crescente e continuado cuidado com a saúde 

orgânica e a qualidade de vida, essenciais para que se reduzam as vulnerabilidades 

orgânicas, as produções de incapacidade, sofrimento crônico e de morte prematura 

populacional. Isto só se faz possível, mediante uma organização dos sistemas de 

saúde que façam uso de um método qualitativo para dar conta do processo saúde-

adoecimento, incluindo nisto, modelos de trabalho, perfil da sociedade em 

determinado contexto histórico, aparato biomédico, e moldes marcados na atenção e 

cuidado (MS, 2006).  

 

2.2.1 Políticas Públicas de Saúde no Brasil 

 

Levando em conta que a saúde integra o direito cidadão e, portanto, se estrutura 

também pela integração social, no Brasil sua organização deu início no século XIX 

através de protestos e mobilizações de intenso teor político possibilitando o avanço 

do estabelecimento de direitos e obrigações. Tais eventos alteraram as filosofias das 

políticas tradicionalistas à época, incluindo nisto, as relações, direitos, obrigações 

entre estamentos e que foram substituídos “por uma comunidade nacional em que o 

poder está centralizado e materializado em um Estado” (FLEURY e OUVERNEY, 

2014, p. 7), direcionando assim, a configuração de diversas políticas públicas. 

 

As politicas púlbicas nacionais que incluem as da saúde têm sido legitimadas com 

base nas premissas ditadas pela Declaração Universal dos Direitos Humanos 

(DUDH), que por sua vez, se alicerçou na postulação de uma igualdade abstrata 

evidenciada ao longo dos tempos por meio dos potenciais divergências sociais 

críticas, sendo o processo de inclusão mobilizado de acordo com Fleury e Ouverney 

(2014, p. 7), na “institucionalização de direitos universais inseridos na ação do Estado 

por meio de políticas públicas, capazes de concretizar o status de cidadania”.  
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Tomando-se por princípio o teor histórico da constituição do sistema nacional de 

saúde, importante que se conheçam alguns termos que o integram, demonstrados no 

Quadro 2.  

 

Quadro 2 – Termos importantes que integram as políticas públicas de saúde  

TERMO CARACTERIZAÇÃO 

Assistência 
Social 

Condiz com ações voltadas a atender as demandas sociais em diversos contextos 
e áreas e que no Brasil engloba uma Política direcionada pela Secretaria Nacional 
de Assistência Social (SNAS) cujo objetivo é garantir a proteção social aos 
cidadãos, através de apoio a indivíduos, famílias e à comunidade no enfrentamento 
de suas dificuldades, por meio de serviços, benefícios, programas e projetos, 
possuindo um modelo de gestão participativa que se articula com os esforços e 
recursos dos municípios, estados e União para a sua execução e financiamento. 

 
Previdência 
Social  
 

É um seguro social adquirido por meio de uma contribuição mensal que garante ao 
segurado uma renda no momento em que ele não puder trabalhar (renda 
substitutiva quando há perda de capacidade laboral seja por motivos de doença, 
acidente de trabalho, velhice, maternidade, morte ou reclusão) e que se faz presente 
em todo o território nacional pelas agências do Instituto Nacional de Seguro Social 
(INSS); 

Seguridade 
Social 

Disposta por meio da Lei n. 8.212. de 24 de julho de 1991, condiz com um conjunto 
integrado de ações de iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, voltado a 
garantir o direito relativo à saúde, à previdência e à assistência social, assegurado 
na Constituição Federal de 88 

Fonte: Adaptado pela autora de Brasil (1991), Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial 
(SENAC)/Ministério da Previdência Social (MPS) (2004), e Ministério da Cidadania (2022).    

 

Sumarizando-se a história que envolve o sistema de saúde nacional e a estruturação 

de políticas públicas neste âmbito, previamente à promulgação da Carta Magna de 

88, a historia em questão, pecorreu diversos caminhos até a configuração do sistema 

atual (FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ – FIOCRUZ, 2022), onde se destacam os 

seguintes eventos visto no Quadro 3. 

 

Quadro 3 – Marcos históricos da configuração do Sistema de Saúde no Brasil 

ANO CARACTERÍSTICAS 

1904 

Revolta da Vacina - cinco dias, onde a cidade do Rio de Janeiro, então capital federal, foi 
palco da maior revolta urbana à época, tendo como foco, a lei que obrigava a vacinação 
contra a varíola, mas que escondia um panorama social e política e potencial 
complexidade e polêmica.  

1923 
Criação da primeira Lei da Previdência promulgada em 1923, conhecida por Lei Elói 
Chaves, garantindo o pagamento mensal de trabalhadores aposentados a partir dos 50 
anos e que se tornou relevante para a constituição somente 30 anos do próximo marco; 

1953 Criação do  Ministério da Saúde – órgão master da saúde no Brasil. 

Pós II 
Guerra 

Terceira Revolução Industrial – o desenvolvimento da industrialização, gerou empregos, 
êxodo rural e modificou as condições socioeconômicas de existência e de inserção, 
trazendo contrastes da realidade cotidiana difundindo a desigualdade social e elevadas 
contradições que mobilizaram divergentes movimentos sociais de origem operária e 
sindical, onde questões sociais de cunho individual e coletivo, conduziram o 
desenvolvimento de formas compensatórias de integração e de coesão dados através de 
mecanismos e instrumentos eficazes para reprodução da força de trabalho requerida à 
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expansão da produção capitalista, que por sua vez, proveu estabilidade e segurança 
estruturados por um novo formato de solidariedade. Conquistaram-se novos direitos civis, 
políticos e sociais que transformaram a gestão do Estado, bem como as instituições e 
políticas públicas incluindo nestas, benefícios sociais da  saúde, educação e assistência, 
fazendo surgir um modelo de medida econômica denominado por Welfare State voltado 
à educação, saúde, habitação, renda e seguridade social, sendo pertinente à um conjunto 
de assistenciais sociais que buscam o bem-estar e que se faz usar internacionalmente, 
ofertadas para toda e qualquer pessoa, com ênfase e foco nas populações mais 
vulneráveis. 

Fonte: Adaptado pela autora de Fleury e Ouverney (2014), Albuquerque (2015), Modolo (2017) e Novo 
Júnior; Pinheiro e Macedo Júnior (2019), Reis (2019) 
 

Neste contexto histórico, Lucchesi (2004) entende que a história das políticas de 

saúde no Brasil faz associação com uma trajetória institucional, tendo em vista que 

anteriormente à concepção e estruturação do SUS, o MS contava com o apoio dos 

estados e municípios, bem como de fundações e instituições financiadas com 

recursos internacionais para o desenvolvimento de ações educativas e preventivas 

direcionadas à promoção e proteção da saúde, dadas em campanhas sanitárias 

diversas, serviços de combate às endemias, programas de saneamento básico, 

serviços de imunizações, alimentação e nutrição, entre outros, direcionadas à 

população indigente, contando ainda com as Santas Casas de Misericórdia e hospitais 

universitários.  

 

A história também abarca uma trajetória da assistência médica, onde Lucchesi (2004, 

p. 20) relata que “a atuação do poder público se deu no âmbito das instituições 

relacionadas à Previdência Social”, principalmente no que se refere à gestão do 

Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) que unificou institucionalmente os 

Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs), uniformizando o direito de todos os 

seus segurados e, estendendo a cobertura para a todos os trabalhadores que 

tivessem uma profissão regulamentada dentro do mercado formal de trabalho.  

 

Tais atribuições fez se configurar gradativamente, a rede de serviços de atenção à 

saúde, fazendo surgir o sistema assistencial conduzido pelo Instituto Nacional de 

Assistência Médica da Previdência Social – INAMPS criado nos anos 70. Todavia 

nesta mesma década, surgiu no meio acadêmico, o movimento da Reforma Sanitária 

como forma de oposição técnica e política ao regime militar que regia a saúde via 

INAMPS, o qual para Modolo (2017) e Novo Júnior; Pinheiro e Macedo Júnior (2019), 

se objetivava a prestar atendimento médico à população que contribuía com 
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a previdência social. Este redesenho da instucionalidade do sistema previdenciário, 

segue na seguinte linha do tempo histórico vista no Quadro 4. 

 

Quadro 4 – Marcos de políticas públicas e do sistema de saúde brasileiras no final 

do século XXI 

ANO EVENTOS 

1977 

É promulgada a Lei nº 6.439 insituindo o Sistema Nacional de Previdência e Assistência 
Social (SINPAS), voltado à especialização e integração de diferentes atividades e 
instituições (BRASIL, 1977) e que sequencialmente, passou a ser uma autarquia do 
Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS), redenominado para Ministério da 
Previdência Social (MPS), e depois para Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS) 

De 
1980 a 
1986 

O atendimento inicial do INAMPS que era direito apenas dos trabalhadores de carteira 
assinada e se fazia em estabelecimentos próprios com parceria majoritária da iniciativa 
privada, consolidando a lógica de se cuidar da doença e não da saúde, sofreu uma série 
de alterações a ver:.  
Na 8ª Conferência Nacional de Saúde (CNS)  aberta à participação societária, ocorreu a 
implantação do Sistema Unificado e Descentralizado de Saúde (SUDS) em parceria do 
INAMPS com os governos estaduais, estruturando a seção "Da Saúde", constante da CF 
de 88, e direcionando as ações do Estado no âmbito da saúde social com ações e serviços 
de saúde coletiva direcionada para a população em geral sob responsabilidade das esferas 
subnacionais de governo e do MS, como também, ações de assistência médica 
ambulatorial e hospitalar, direcionadas pela Previdência Social e voltadas em especial para 
os trabalhadores empregados no mercado formal de trabalho urbano, sendo ambas 
subsidiadas com financiamento, administração, lógica e cultura institucional própria. 
Ocorreu assim, a padronização para a intervenção estatal centralizada que fragmentou a 
institucionalização do sistema de saúde nacional, segmentando o público-alvo, produzindo 
elevadas divergências associadas à acessibilidade da população brasileira para as ações 
e serviços públicos de saúde, gerando movimentos sanitaristas da década de 80 que 
intuíam integrar o atendimento e assistência à saúde, com um único sistema. Foram criadas 
diversas políticas para o setor, enfatizando-se as Ações Integradas de Saúde (AIS) e SUDS, 
além da VIII Conferência Nacional de Saúde de 86, fundamental para a estruturação da 
Carta Magna em vigor.  

1988 

Promulgada a Constituição Federal de 88 vigente, determinando que o poder público detém 
a competência de organizar sua atuação nas áreas de saúde, previdência e assistência 
social no âmbito da Seguridade Social, estabelecendo que as ações e os serviços de saúde 
sejam executáveis diretamente por instituições públicas e de forma adicional, por 
instituições privadas, devidamente regulamentas, fiscalizadas e controladas pelo poder 
público,  surgindo então o SUS como resultado de políticas públicas que possuem como 
foco principal o direcionamento ao atendimento realizado à saúde em todo território 
nacional.  

Década 
de 
1990 

A organização do sistema de saúde no Brasil, deu mais voz à família e à comunidade 
reorganizando a assistência à saúde com uso de algumas estratégias com enfoque na 
prevenção de doenças e na promoção da saúde, como abaixo listadas: 

 Lei n. 8.080 (1990a) - Lei orgânica da saúde que dispõe sobre as condições para a 
promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências, sendo com hec8ida também por 
Política Nacional de Saúde; 

 Lei n. 8.142 (1990b) - Lei orgânica da saúde pertinente à participação da comunidade 
na gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) e transferências intergovernamentais de 
recursos financeiros na área da saúde dentre outras providências. 

 1991 - Criou-se o Programa de Agentes Comunitários de Saúde (PACs) objetivando a 
minimização dos casos de mortalidades infantil e materna principalmente para a população 
mais vulnerável.  No mesmo ano foi promulgada a Lei nº 8.212/91 dispondo sobre a 
organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, dentre outras providências;   

 1993 – Se promulga a Lei nº 8. 742 que organiza a Assistência Social e dá outras 
providências. Também é promulgada a Portaria n. 545/1993 instituindo a Norma 
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Operacional Básica do SUS, NOB 01/93 que estabelece diretrizes e procedimentos do 
processo de descentralização da gestão das ações e serviços de saúde; 

 1994 – Surgiu o Programa Saúde da Família (PSF), estendido também em todo território 
nacional e que estabeleceu, estreitou e valorizou do trabalho em equipes multidisciplinares 
para a promoção da saúde junto às comunidades, reorientado assim, o modelo assistencial 
com base na atenção básica e se configurando como o eixo ordenador da saúde no Brasil 
pois assistiu à implantação do SUS, reorganizou os sistemas locais de saúde, e se 
redefinido como Estratégia Saúde da Família (ESF);  

 1996 - É estabelecida a Norma Operacional Básica do SUS NOB 01/96 disposta pela 
Portaria n. 2.203/1996 promovendo e consolidando o pleno exercício da função de gestor 
da atenção à saúde municipal com a consequente redefinição das responsabilidades dos 
Estados, do Distrito Federal e da União, avançando na consolidação dos princípios do SUS; 

 1998 – Cria-se por meio das Lei nº 3.916, a Política Nacional de Medicamentos.  

Fonte: Adpatado pela autora de Brasil (1988), Brasil (1990a/b), Brasil (1991), Brasil (1993a/b), Brasil 
(1996), Brasil (1998), Lucchesi (2004), Modolo (2017), Novo Júnior; Pinheiro e Macedo Júnior (2019), 
Santos; Gabriel e Mello (2020).   
 

Ainda neste contexto de se demonstrar as políticas públicas e normas regentes à 

saúde pública no Brasil, já direcionada pelas premissas do Sistema Único de Saúde 

criado em 1988 pela CF, dá-se destaque aquelas inerentes a este século XXI, 

demonstradas no Quadro 6. 

 

Quadro 5 – Marcos da políticas públicas e do sistema de saúde no Brasil neste 

século XXI 

ANO EVENTOS 

2002 

Institui-se a Norma Operacional da Assistência à Saúde NOAS-SUS n. 01/02 disposta na 
Portaria n. 373/2002 ampliando as responsabilidades dos municípios na Atenção Básica; 
estabelecendo o processo de regionalização como estratégia de hierarquização dos 
serviços de saúde e de busca de maior equidade; criando mecanismos para o 
fortalecimento da capacidade de gestão do Sistema Único de Saúde e atualizando os 
critérios de habilitação de estados e municípios; 

2003 
Surge o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) e também o programa "De 
Volta para Casa" voltado à reinserção social de sujeitos com história de internação 
psiquiátrica;   

2004 

Promulgam-se as políticas públicas voltadas à Atenção Integral da Saúde da Mulher, da 
Humanização do SUS e da Saúde do Trabalhador, surgindo ainda o Programa Brasil 
Sorridente, a Farmácia Popular e a Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologias 
(HEMOBRAS). A Resolução Nº 338, de 06 de maio aprova a Política Nacional de 
Assistência Farmacêutica. 

2005 
É criada a Política Nacional de Diretos Sexuais e Direitos Reprodutivos, e ainda o Plano 
Nacional de Saúde; 

2006 
Executam-se os Pactos pela Vida, em defesa do SUS e de gestão nas 3 esferas, cria-se a 
Política Nacional do Idoso e se institui a Portaria n. 648 do MS que determina ações relativas 
à Higiene Bucal; 

2007 É promulgada a Política Nacional sobre o Álcool; 

2008 
Regulamenta-se a Emenda Constitucional n. 29 a respeito do financiamento de ações e 
serviços públicos de saúde; 

2009 
Lança-se a Campanha Nacional de Prevenção à Influenza H1N1, cria-se a Política Nacional 
da Saúde do Homem, sendo inaugurado ainda, o Centro de Estudo para produção de 
células-tronco; 

2010 
É criado o primeiro Cadastro Nacional de Pesquisas Clínicas realizadas em seres humanos, 
bem como a Universidade Aberta do SUS e a Secretaria Especial de Saúde Indígena; 
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2011 

Surge a Estratégia Rede Cegonha, o Plano Nacional de Enfrentamento de Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis, regulamenta-se o Cartão Nacional de Saúde, se cria o 
Programa Saúde Não tem Preço. Promulga-se a Portaria nº 2.488/11 estabelecendo as 
equipes multidisciplinares que compõem a ESF, suas responsabilidades, e determinando o 
apoio dado pelos Núcleos de Apoio de Saúde da Família (NASF) visando elevar a 
abrangência, eficiência e eficácia dos serviços e iniciativas da Atenção Básica à saúde, 
acentuando ainda, as disposições da Portaria n. 648/06 que determina ações relativas à 
Higiene Bucal 

Fonte: Adpatado pela autora de Brasil (2002), Brasil (2006) e, Santos; Gabriel e Mello (2020)  

 

Somando-se a tudo que foi mencionado nos Quadros 4 e 5, as políticas públicas de 

saúde deste século XXI, contam ainda com ações como o Programa Nacional de 

Imunizações, o de Controle da AIDS, o Sistema Nacional de Transplantes, o Programa 

Nacional de Controle ao Tabagismo, dentre outros programas e ações que visam dar 

continuadamente maior visão aos problemas que envolvem a saúde dos brasileiros 

(SANTOS; GABRIEL e MELLO, 2020).   

 

Cabe-se enfatizar que “o Brasil é o único país com mais de 100 milhões de habitantes 

que tem um sistema público de saúde que atende toda e qualquer pessoa de forma 

gratuita” (RODRIGUES, 2021, p.1), concedendo-lhe assim, potencial 

representatividade no que se refere às políticas públicas de saúde e ao seu sistema 

de saúde pública, que apesar de apresentar problemas, como qualquer outro sistema, 

tornou-se referência mundial, cuja aprofundamento contextual, se apresenta na 

sequência.  

  

2.3 O SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

 

A saúde no Brasil, é um direito cidadão garantido no art. 5° da CF de 88, dispondo 

que todos são iguais perante a lei, sem que haja qualquer tipo de distinção, ou seja, o 

acesso às ações e serviços públicos e privados, é assegurado e devido para todo e 

qualquer indivíduo, independentemente de sexo, raça, ocupação, ou quaisquer 

características sociais ou pessoais.  

 

Tais garantias legais são também extensivas à saúde como visto nos artigos 6° e 196º 

da CF, ao legislarem que a saúde é dever do Estado, que direciona a estruturação e 

aplicação de políticas sociais e econômicas voltadas à diminuição de riscos de 

doença, outros agravos e ao acesso universal e igualitário das ações e serviços que 
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visem sua promoção, proteção e recuperação, dados na saúde pública pelo Sistema 

Único de Saúde (SUS) (BRASIL, 1988). 

 

No entanto, a implantação do SUS ocorreu gradualmente, imprimindo ao mesmo, um 

controle social, isto é, a participação dos usuários (população) na gestão do serviço,  

haja vista a extinção do INAMPS promulgada na Lei nº 8.689 (BRASIL, 1993c), 

fortalecendo deste modo, as disposições contidas na CF de 88, alicerçadas nas  

premissas do DUDH.  

 

Para Lucchesi (2004), a CF de 88 adotou um novo modelo de seguridade social 

assegurando os direitos relativos à previdência, saúde e assistência social dos 

cidadãos brasileiros, cuja materialização, enquanto dever do Estado, ocorre por meio 

de ações concretas de sujeitos e instituições públicas e privadas, requerendo o 

acompanhamento dos processos de estruturação e implementação e posterior e 

permanente avaliação de resultados. 

 

O SUS, de acordo com as disposições da CF de 88, é regido pelos seguintes 

princípios e diretrizes principais: universalidade do acesso aos serviços de saúde em 

todos os níveis de assistência; integralidade da assistência; igualdade na assistência; 

descentralização político-administrativa, com direção única em cada esfera de 

governo; e participação da comunidade (BRASIL, 1988). Logo, representa, um dos 

maiores e mais complexos sistemas de saúde pública ao redor do planeta.  

 

Isto se justifica uma vez que engloba os serviços da Atenção Primária à Saúde (APS) 

anteriormente denominada por Atenção Básica de Saúde (ABS), tida como um modelo 

de referência para organizações dos serviços de saúde pública e, principal alternativa 

para as mudanças do modelo assistencial e, envolve ainda, a Assistência Secundária 

e Terciária, com acesso integral, universal e gratuito à toda população brasileira 

(DITTICIO, 2014; FLEURY e OUVERNEY, 2014; ALBUQUERQUE, 2015; MACENA, 

2017; MODOLO, 2017; PAIM, 2018; NOVO JUNIOR; PINHEIRO e MACEDO, 2019; 

RODRIGUES, 2021), tendo como direcionamento legal, principalmente as legislações 

vistas no Quadro 7. 
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  Quadro 6 – Principais legislações do SUS 

LEI DISPOSIÇÕES E CARACTERÍSTICAS 

Lei nº 
8.080/90 

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, 
organização e o funcionamento dos serviços correspondentes dentre outras 
providências e, explicita a integralidade da assistência as partir da articulação e 
continuidade de inúmeras ações e serviços preventivos e curativos, individuais e 
coletivos que consideram a subjetividade de cada em todos os níveis de 
complexidade, onde se incluem a assistência terapêutica integral, a assistência 
farmacêutica e PNM, o  uso e aplicabilidade de equipamentos, imunobiológicos e 
outros insumos de interesse para a saúde, direcionando o controle e fiscalização de 
serviços, produtos e substâncias que são de interesse da saúde e que estão 

integralizadas ao Conselho Federal e/ou Regional de Farmácia (CFF/CRF). 

Portaria 
GM/MS nº 
198/04 (a) 

Condiz com uma estratégia do SUS voltada à formação e desenvolvimento dos  
profissionais e trabalhadores da saúde de forma a articular a integração entre 
ensino, serviço e comunidade dada pela intuição da Política Nacional de Educação 
Permanente em Saúde (PNEPS) que direciona a gestão regionalizada do SUS e 
alicerça iniciativas qualificadas em prol de se enfrentarem necessidades e 
dificuldades do sistema, transformar práticas laborarias embasadas em reflexões 
críticas, propondo um encontro entre o mundo da formação e o mundo laboral com 
a interseção de aprendizados e ensinamentos que integram a realidade dos 
serviços.  

Resolução 
nº 338/04 
(b) 

Cria a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), referenciada mais a 
fundo neste estudo, posteriormente.   

Portaria 
GM/MS 
1.996/07 

Promulga a participação interinstitucional de Comissões de Integração Ensino-
Serviço (CIES) com base na PNEPS, propondo definições para orçamentos de 
projetos e ações, e estabelecendo critérios de alocação mais transparentes e 
explícitos, como também, análises da implementação dessa política nas esferas 
estadual e municipal de acordo com o gerenciamento do Departamento de Gestão 
da Educação em Saúde (DEGES);  

Portaria 
nº 
2.488/11 

Cria a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB) direcionando e normatizando a 
organização da APS, fundamentada também nas Portarias nº 822/GM/MS/ 2006, nº 
90/GM/2008 e nº 2.920/GM/MS/2008, tendo em vista que estas fazem referência aos 
municípios da federação, e que por tal configuração, possuem o direito ao 
recebimento de recursos diferenciados para implementação e aplicabilidade da ESF. 

Lei nº 
141/2012  

Regulamenta o § 3o do art. 198 da CF, dispondo os valores mínimos a serem 
aplicados anualmente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e 
serviços públicos de saúde; estabelece os critérios de rateio dos recursos de 
transferências para a saúde e as normas de fiscalização, avaliação e controle das 
despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos das Leis 
nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras 
providências. 

Portaria  
nº 
2.761/13 
(b) 

Em seu art. 3º dispõe que a PNEPS seja regida pelos princípios do “diálogo, 
amorosidade, problematização, construção compartilhada do conhecimento, 
emancipação e compromisso com a construção do projeto democrático e popular” 
sendo ainda em conformidade com seu art. 4º, direcionada pelos seguintes eixos 
estratégicos: “I -participação, controle social e gestão participativa; II - formação, 
comunicação e produção de conhecimento; III - cuidado em saúde; e IV - 
intersetorialidade e diálogos multiculturais”. 

Lei nº 

13.021/14  

Em seu artigo 8º dispõe o atendimento no SUS sob as premissas da estabelecida 
sob a Resolução nº 338/04 sendo parte integrante da Política Nacional de Saúde e 
que atende as disposições da Lei nº 8.080/90; 

 
 
 
 
Portaria 
MS nº 
3.194/17 

Institui a Educação Permanente em Saúde (EPS) como um dos marcos legais da 
PNPES, tendo como premissas “as relações orgânicas entre ensino e as ações e 
serviços, docência e atenção à saúde, bem como, as relações entre formação e 
gestão setorial, desenvolvimento institucional e controle social em saúde”, Tem por 
objetivo prover reconhecimento e valorização “da produção local de cotidianos de 
saúde e com isso, ativar práticas colaborativas de aprendizagem e de 
entrelaçamento de saberes”, sendo, portanto, uma ferramenta político-pedagógica 
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altamente estratégica, fundamentada na aprendizagem significativa com vistas a 
possibilitar transformações nas práticas profissionais técnicas e sociais de saúde 
enfatizando garantirem-se acessibilidade, qualidade, humanização no atendimento, 
atenção à saúde e, aperfeiçoamento da capacidade de gestão dos divergentes níveis 
do SUS, buscando com isso, melhorias que fortaleçam os processos de gestão 
político-institucional do SUS com maior transparência e qualidade em todas as 
esferas.  

Fonte: Adaptado pela autora de Brasil (1990a), Brasil (2004 a/b), Brasil (2007), Brasil (2011), Brasil 
(2013b), Brasil (2014), França et al. (2016), Brasil (2017)  

 

Considerando-se o exposto no Quadro 6, França et al. (2016) ressaltam a relevância 

das legislações e normativas de saúde que para além de regulamentar, fomentam a 

organização e funcionamento das ações e programas do SUS em todo o território 

nacional, legitimando deste modo, seu acesso e funcionamento.  

 

Entretanto, cabe salientar a explicação de Novo Júnior; Pinheiro e Macedo Júnior 

(2019), que o SUS conta com participações privadas em caráter complementar, 

descentralizando assim, o contexto político-administrativo principalmente dado pela 

municipalização dos serviços e das ações de saúde.  

Esta condição permite uma melhor redistribuição de atribuições e recursos aos 

municípios, conduzindo à outras ações do SUS que denotam a complexidade 

administrativa do setor público, tais como: assistência terapêutica integral; assistência 

farmacêutica; controle e fiscalização de alimentos, água e bebidas; garantia do 

Programa de Orientação Familiar; participação na preparação de recursos humanos; 

acompanhamento do Programa Saúde do Trabalhador; vigilância epidemiológica; 

vigilância nutricional e Vigilância sanitária,  

 

Para o MS, a APS é “a principal porta de entrada do SUS e do centro de comunicação 

com toda a Rede de Atenção dos SUS” (BRASIL, 2021, p. 1), intuindo  atender os 

princípios da universalidade, acessibilidade, continuidade do cuidado, integralidade 

da atenção, responsabilização, humanização e equidade, sendo regida também, sob 

as diretrizes da PNAB (BRASIL, 2011), que por sua vez, tem por finalidade, “orientar 

sobre a prevenção de doenças, solucionar os possíveis casos de agravos e direcionar 

os mais graves para níveis de atendimento superiores em complexidade” (FIOCRUZ 

(2021, p.1),  operando assim, como uma espécie de filtro para que se organize os 

fluxos dos serviços simples e complexos do SUS.  
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Pontuam-se como as ações da APS, “a prevenção de agravos, o diagnóstico, o 

tratamento, a reabilitação, a redução de danos e a manutenção da saúde” (BRASIL, 

2020, p. 1), ressaltando-se como principal serviço estratégico, a denominada 

Estratégia de Saúde da Família (ESF) que entrega serviços multidisciplinares às 

comunidades nas Unidades de Saúde da Família (USFs), Unidades de Saúde 

Fluviais, Unidades Odontológicas Móveis (UOM) e Academias de Saúde, englobando 

um conjunto de iniciativas da Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS) na 

busca de cuidar da população.  

 

Todavia, também se dá destaque ao PACs, Carteira de Serviços da Atenção Primária 

à Saúde (CASAPS), Programa Saúde na Hora que inclui as Unidades Básicas de 

Saúde (UBSs),  Programa Médicos pelo Brasil, Previne Brasil, Consultórios de Rua,  

Programa  Melhor em Casa, Programa Brasil Sorridente, dentre outros 

(ALBUQUERQUE, 2015; FIOCRUZ, 2021).  

 

Contudo, em sentido analítico sobre as políticas, legislações e normativas do SUS, 

nota-se que para além dos avanços, a saúde no Brasil conta com diversos problemas, 

destacados no Quadro 8. 

 

Quadro 7 - Principais problemas vivenciados no SUS 

PRINCIPAIS PROBLEMAS VIVENCIADOS NO SUS 

Dificuldades para implementação da PNEPS regionalizado que tenha participação interinstitucional 
e intersetorial, dada a pouca articulação entre gestores, trabalhadores, controle social e CIES, o 
que se estende à sua própria implantação; mínima participação de gestores municipais; 

Falta de definição de parâmetros voltados à criação de projetos; ausência de avaliação sobre os 
projetos já desenvolvidos; 

Mudanças requeridas nas práticas de formação, gestão e atenção na saúde, e ainda, problemas 
com uso dos recursos financeiros;  

Problemas de competências esféricas para o enquadramento da Lei n. 8.080 mediante as 
desigualdades socioeconômicas, demográficas, geográficas e organizacionais; 

Transformação científica e tecnológica que afeta a sociedade, a política e a econômica nacional, 
remetendo ao surgimento de novas demandas para o sistema de saúde, bem como direcionamento 
dos recursos públicos que afetam diretamente as formas de financiamento das políticas públicas; 

Diversidades socioculturais; singularidades epidemiológicas, enfim de uma gama de fatores que 
dificultam a implementação e aplicabilidade das leis orgânicas da saúde em todo o território 
nacional. 

Fonte: Adaptado pela autora de Ditticio (2014), Ferraz; Vendruscolo e Marmett (2014), França et al. 
(2016), Modolo (2017), Novo Júnior; Pinheiro e Macedo Júnior (2019). 
 
 

Explica o MS (2018a), que tais dificuldades vistas no Quadro 7, também se associam 

ao fato de que os municípios brasileiros são os responsáveis pela formulação de 

suas próprias políticas de saúde, o que deve ocorrer coordenada e planejadamente 

http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/casaps_versao_profissionais_saude_gestores_completa.pdf
http://189.28.128.100/dab/docs/portaldab/documentos/casaps_versao_profissionais_saude_gestores_completa.pdf
http://aps.saude.gov.br/noticia/6716
http://aps.saude.gov.br/gestor/financiamento
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sob às égides das leis e normas federais, inclusive estruturando parcerias com 

outras cidades, quando necessário. Sob tal realidade, também se pode compreender 

que tais dificuldades afetam a implementação e manutenção da Política Nacional de 

Assistência Farmacêutica, foco central deste estudo, discorrida mais profundamente 

abaixo. 

 

2.4 POLÍTICA NACIONAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

 

A Assistência Farmacêutica é condizente com uma política pública, cujo inicio se deu 

em 1971 quando da implementação da Central de Medicamentos (CEME), intuindo o 

fornecimento de medicamentos à população mais economicamente vulnerável, com 

características centralizadas nas suas aquisição e distribuição, e que foi alterada 

quando do surgimento da PNM em 1998 com vistas a garantir suas segurança, 

eficácia e qualIdade, bem como a promoção dos seus usos de forma racional, 

provendo o direito à acessiblidade dos que são tidos como essenciais.    

 

Todavia, a 1º Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência Farmacêutica 

realizada em 2003, conduziu à aprovação da Resolução n. 338/2004 estruturada pelo 

CNS instituindo a Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), que como 

pontua o CONASS (2007), é assim definida:  

Um conjunto de ações voltadas à promoção, proteção e recuperação da 
saúde, tanto individual como coletiva, tendo o medicamento como insumo 
essencial e visando o acesso e seu uso racional. Este conjunto envolve a 
pesquisa, o desenvolvimento e a produção de medicamentos e insumos, bem 
como a sua seleção, programação, aquisição, distribuição, dispensação, 
garantia da qualidade dos produtos e serviços, acompanhamento e avaliação 
de sua utilização, na perspectiva da obtenção de resultados concretos e da 
melhoria da qualidade de vida da população. (BRASIL, 2004b). 

    

A (PNAF) integra a Política Nacional de Saúde, dentro dos princípios da 

universalidade, integralidade e equidade, sendo uma política pública de cunho 

direcional à demais políticas setoriais com destaque às de medicamentos, ciência e 

tecnologia, desenvolvimento industrial, formação de recursos humanos, dentre outras, 

onde a intersetorialidade do SUS deve ser assegurada, bem como o envolvimento do 

setor público e do privado de atenção à saúde à sua implementação territorial 

(CONASS, 2007).  
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Possui teor  individual e coletivo, e complementa a PNM uma vez compreender o 

medicamento como insumo essencial, havendo a garantia de seu acesso e uso 

racional, onde ações de pesquisa, desenvolvimento, produção, seleções, 

programações, aquisições,  distribuições, dispensações, qualidade e utilização dos 

produtos e serviços configurados em insumos e medicamentos, são devidamente 

acompanhados e avaliados para que se obtenham resultados concretos que envolvem 

em adição, a melhoria da qualidade de vida da população (CONASS, 2007). 

 

Em soma, a PNAF (BRASIL, 2004b) tem como princípio, o fato de que suas ações 

envolvem aquelas inerentes à Atenção Farmacêutica, considerando atitudes, valores 

éticos, comportamentos, habilidades, compromissos e corresponsabilidades na 

prevenção de doenças, promoção e recuperação da saúde, a partir da integração do 

farmacêutico às equipes médicas e ao usuário, intuindo uma farmacoterapia racional 

e alcance de resultados definidos e mensuráveis, sempre na busca da melhoria da 

qualidade de vida. Para tal, as ações envolvem concepções subjetivas e respeito às 

especificidades biopsicossociais.  

 

Deste modo, enquanto estratégia do MS, o art. 2º da PNAF rege que seu 

embasamento considere eixos estratégicos da Assistência Farmacêutica, 

sumarizados no Quadro 8. 

 

 Quadro 8 – Sumarização dos eixos estratégicos da PNAF 

SUMARIZAÇÃO DOS EIXOS ESTRATÉGICOS DA PNAF 

Garantia de acesso equidade extensiva a todo cidadão;  

Manutenção de seus serviços no SUS e nos diferentes níveis de atenção;  

Qualificação dos seus serviços em articulação com os gestores estaduais e municipais, nos 
diferentes níveis de atenção;  

Descentralização das ações, com definição das responsabilidades das diferentes instâncias 
gestoras, de forma pactuada e visando a superação da fragmentação em programas 
desarticulados; 

Desenvolvimento, valorização, formação, fixação e capacitação de recursos humanos;  

Modernização e ampliação da capacidade instalada e produtiva dos Laboratórios Farmacêuticos 
Oficiais, de forma a atender as demandas do SUS tanto de med8icmanetos quanto de fitoterápicos; 

Uso e atualização periódica da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME); 

Pactuação de ações intersetoriais que visem à internalização e o desenvolvimento de tecnologias, 
nos diferentes níveis de atenção demandados pelo SUS; 

Implementação de forma intersetorial, em parceria com o Ministério da Ciência e Tecnologia, de 
uma política pública de desenvolvimento científico e tecnológico, que englobe os centros de 
pesquisa e as universidades brasileiras, a fim de promover inovações tecnológicas que atendam 
os interesses nacionais e às necessidades e prioridades do SUS;  
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Definição e pactuação de ações intersetoriais voltadas ao uso de plantas medicinais e 
medicamentos fitoterápicos, com embasamento científico, adoção de políticas de geração de 
emprego e renda, qualificação e fixação de produtores, envolvimento dos trabalhadores em saúde 
no processo de incorporação e uso da biodiversidade brasileira; 

Criação de uma Política de Vigilância Sanitária assegurando o acesso da população aos serviços 
e produtos seguros, eficazes e com qualidade;  

Estabelecimento de mecanismos adequados para a regulação e monitoração do mercado de 
insumos e produtos estratégicos para a saúde, incluindo os medicamentos e;  

Promoção do uso racional de medicamentos, através de ações disciplinares a respeito da 
prescrição, a dispensação e o consumo. 

Fonte: Adaptado pela autora de Brasil (2004b) 

 

Uma vez discorridos conceito, premissas, princípios e características da PNAF, 

buscando-se ampliar o conhecimento sobre a mesma, este estudo apresenta a seguir, 

sua perspectiva histórico-social.  

  

2.4.1 Perspectiva histórico-social 

 

O conceito da Atenção Farmacêutica foi edificado com base no aprofundamento da 

prática da Farmácia Clínica, sob os apelos de ordem humanística, que como 

compreende o MS (2007, p.1) “foca diretamente o usuário, e não nos medicamentos 

propriamente ditos”. Historicamente, o termo foi definido em 1975 como sendo “[...] a 

assistência que um determinado paciente necessita e recebe, que assegura um uso 

seguro e racional de medicamentos” (PEREIRA e FREITAS, 2008, p.1). Portanto, 

segundo estes estudiosos, visa direcionar e estender a atuação do profissional 

farmacêutico voltada às atividades e ações da APS, sendo o medicamento visto como 

insumo estratégico e o paciente, o foco principal.  

 

Como já estudado, o Estado é responsável por promover ações de acesso à saúde, o 

que inclui aspectos voltados à acessibilidade, biossegurança e qualidade dos 

medicamentos, e que já se fazia presente no país, dantes mesmo da configuração do 

SUS vigente nos dias correntes.  

 

Neste sentido, a linha do tempo histórico destaca que a partir da criação do CEME em 

1971 internalizando a produção pública de medicamentos no país, foram surgindo 

eventos importantes como o a estruturação da Política Nacional de Imunizações (PNI), 

da RENAME, da lista modelo de medicamentos da OMS, do programa Farmácia 

Básica e da implementação do SUS, até a finalização do CEME. Neste período 
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ocorreu também a Conferência de Alma-Ata realizada em setembro de 1978 na 

Rússia e voltada aos Cuidamos Primários de Saúde (MS, 2018b).  

 

Entretanto, com o fim do CEME, houve a instituição da PNM e da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária (ANVISA) criada pela Lei nº 9.782/99, se fazendo possível 

também a criação da Lei dos Genéricos disposta na Lei n. 9.787/99. Indo além, surgiu 

o Departamento de Assistência Farmacêutica (DAF), a Câmara de Regulação do 

Mercado de Medicamentos (CMED). 

 

Bem como foi realizada a 1º CNMAF, e com ela, a criação da farmácia popular, da 

PNAF propriamente dita, da Política e Programa Nacional de Plantas Medicinais e 

Fitoterápicos (PNPMF), dos Descritores em Ciências da Saúde (DECS), da Comissão 

Nacional de Incorporação de Tecnologias no Sistema Único de Saúde (CONITEC), do 

Programa Nacional de Qualificação da Assistência Farmacêutica (QUALIFAR) e da 

promulgação da Lei n. 13.021/14 que elege a Farmácia como estabelecimento de 

Saúde (MS, 2018b). 

 

Em adição à este contexto histórico, Pereira e Freitas (2008) destacam que a 

incorporação ao atendimento farmacêutico de todos os serviços necessários para um 

tratamento farmacoterapêutico eficaz, foram essenciais para melhorar o conceito da 

atenção farmacêutica inserindo uma relação entre profissional e paciente, onde o 

farmacêutico, uma vez detentor do conhecimento, é o responsável pelo controle no 

uso dos medicamentos, surgindo então a terminologia Pharmaceutical Care (Atenção 

Farmacêutica). Deste modo, o acompanhamento farmacoterapêutico documentado 

do paciente, tem por finalidade, alcançar resultados específicos no intuito de melhorar 

sua qualidade de vida.  

 

A partir destas conceituações, como exposto pelo CONASS (2007, p. 19) “A 

Assistência Farmacêutica representa hoje, um dos setores de maior impacto 

financeiro no âmbito das Secretarias Estaduais de Saúde (SES) e a tendência de 

demanda por medicamentos é crescente”.  

 

Entretanto, esta realidade se modifica gradualmente dada a instituição da PNAF que 

busca efetivar ações na competência da Assistência Farmacêutica por intermédio da 
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adequação de recursos físicos, humanos e tecnológicos. Neste sentido, o MS (2018b) 

discorre o aumento de investimentos que tem sido mensurado por meio do 

Componente Básico da Assistência Farmacêutica (CBAF), que dentre 2009 a 2014 

denotou potencial elevação orçamentária reunindo inúmeras ações da Atenção 

Básica, da qualificação da Assistência Farmacêutica e de apoio ao uso de plantas 

medicinais e fitoterápicos no SUS, cujo crescimento aproximado foi de R$ 

876.134.435,00 em 2009 para R$ 1.380.526.000,00 em 2014.   

 

Neste sentido, Aurea et al. (2011) já destacavam à época de sua publicação, que os 

programas de Assistência Farmacêutica do SUS, embora vivenciem uma gama de 

dificuldades, “vistos inclusive até o corrente ano” (grifo da autora), possui um papel 

central para garantir o acesso a medicamentos, isto posto, que por diversas vezes, 

esta é a única forma de obtenção para as famílias mais pobres, e até mesmo para 

aquelas com  renda mais elevada, uma vez que o SUS garante o acesso universal.  

 

2.4.2 Estrutura Organizacional da Assistência Farmacêutica no SUS 

 

Como mencionado pelo CONASS (2007, p.  21) “a estrutura organizacional 

responsável pela Assistência Farmacêutica deve estar inserida e formalizada no 

organograma da SES”, com vistas a que possa ter visibilidade e com isso, se garanta 

a execução da sua função, considerando-se que a subordinação da 

coordenação/gerência, se informal, tende a dificultar a concretização, além de 

dispersar suas ações estratégicas.  

Embasando-se nisto, cita-se o relatório final da 1º CNMAF estruturado pelo MS (2005), 

que conferiu ao SUS os seguintes aspectos: caráter exploratório, ações inovadoras, 

soluções criativas de entraves, interface técnica econômica, comercial e científica no 

âmbito do atendimento farmacêutico. Estas, envolveram discussões sobre políticas, 

recursos humanos medicamentos, fitoterápicos, farmácia magistral e popular, 

homeopatia, preços, modelos assistenciais dentre outros aspectos essenciais para a 

segurança e qualidade de serviços como um todo.  

 

Sob tais aspectos, a partir da 1º Conferência Nacional de Medicamentos e Assistência 

Farmacêutica (CNMAF), a estruturação da Assistência Farmacêutica no SUS, 

considera os seguintes fatores prioritários: 1) garantir a acessibilidade aos 
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medicamentos seguros, eficazes, os quais devem ser produzidos com qualidade 

dentro das demandas locais, a partir de fatores como regularidade, suficiência e 

orientação para o uso correto do usuário e das administrações, dados pela 

implantação e organização dos serviços farmacêuticos; 2) efetuar a contratação e 

capacitação de pessoal; 3) educar o usuário incluindo o próprio governo; 4) fomentar 

o desenvolvimento científico e tecnológico; 5) prover financiamentos adequáveis à 

cada necessidade; 6) elaborar normas e protocolos explicitando diretrizes, prioridades 

e estratégias de atuação intuindo garantir segurança, eficácia e qualidade dos 

produtos e serviços, que incluem o uso racional de medicamentos e o uso de 

medicamentos essenciais; 7) equipar as farmácias, em todos os níveis de 

complexidade, incluindo nisto, os recursos humanos e materiais qualitativos e; 8) 

implementar os serviços de assistência farmacêutica em todos os municípios, com a 

devida infraestrutura que incluem para além dos recursos materiais, as equipes 

multiprofissionais (MS, 2005). 

 

Com base nisto, o processo de implementação e manutenção da PNAF deve ser 

fiscalizado pelos Conselhos de Saúde, havendo para tal, um planejamento 

participativo das três esferas de governo, e que leve em conta critérios técnicos, 

financiamento, repasses e prestação de contas únicas. Neste sentido, devem incluir, 

os medicamentos que integram os programas da saúde no SUS que sejam 

fragmentados, por meio de incentivo único, ampliando os recursos vigentes à cada 

época, e tendo por princípio, o respeito às subjetividades tais como “etnia, orientação 

sexual, gênero e perfil epidemiológico regional, permanecendo os medicamentos 

estratégicos e excepcionais sob a competência do Ministério da Saúde” (MS, 2005, p. 

27). 

  

O financiamento dos programas de assistência farmacêutica no âmbito público, como 

exposto por Aurea et al. (2011), deve alocar recursos federais, estaduais e municipais 

exclusivamente voltados à aquisição de medicamentos e insumos, o que é realizado 

pelo Bloco de Financiamento da Assistência Farmacêutica, que compreende o 

Componente Básico da Assistência Farmacêutica, o Componente Estratégico da 

Assistência Farmacêutica e também, o Componente Especializado da Assistência 

Farmacêutica, segundo consta da Portaria GM n. 2.048/2009 que aprova o 

regulamento do SUS (BRASIL, 2009), caracterizados no Quadro 9. 
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 Quadro 9 – Financiamento da Assistência Farmacêutica no SUS 

COMPONENTE CARACTERÍSTICAS 

Componente  
Básico 

Composto por uma parte fixa pertinente à um valor per capita que visa a 
aquisição de medicamentos e insumos na premissa da atenção básica, cujos 
valores mínimos, devem ser atualizados sob premissas de portarias do MS com 
repasses federais mensais do Fundo Nacional de Saúde para os Fundos 
Estaduais ou Municipais de Saúde no âmbito das Comissões Intergestores 
Bipartite (CIB). Contudo, este financiamento também se alicerça por uma parte 
tida como variável, que se associa à valores per capita para a aquisição de 
medicamentos e insumos da assistência farmacêutica, desde que inseridos nos 
programas de hipertensão, diabetes, asma, rinite, saúde mental, saúde da 
mulher, alimentação, nutrição e combate ao tabagismo. Todavia, a Portaria 
GM/MS no 3.237/2007, impôs que a partir de 2008, medicamentos e insumos 
para combate ao tabagismo, alimentação e nutrição passassem a integrar o 
componente estratégico. 

Componente 
estratégico 

Condiz com os financiamentos direcionados aos programas que controlam 
endemias de abrangência nacional ou regional, bem como as Doenças 
Sexualmente Transmissíveis (DSTs) incluindo a AIDS, e ainda, as que se 
associem à medicamentos voltados ao tratamento sanguíneo e hemoderivados, 
como também aos imunobiológicos, ou seja, configuram-se em medicamentos 
estratégicos, uma vez que integram problemas de saúde pública que demanda 
controle e tratamento de seus portadores, incluindo vacinações e imunizações. 

Componente 
especializado 

Substitutivo ao antigo Componente de Medicamentos de Dispensação 
Excepcional, passando a tratar a aquisição de medicamentos de alto custo, que 
em grande parte é responsabilidade dos estados, fundamentando-se, portanto, 
na disponibilização do tratamento de doenças específicas que demandam 
medicamentos de “alto custo”  

Fonte: Adaptado pela autora de Brasil (2009) e Aurea et al. (2011) 
 

 

Para além da estrutura de financiamento demonstrada no Quadro 9, o CONASS 

(2007) explicita ainda, que a implementação da PNAF deve ter um planejamento com 

objetivos estruturais, que considere estratégias e os critérios mínimos para sua 

organização e estruturação dos serviços da Assistência Farmacêutica nas esferas 

estadual e municipal. Para tal, deve contar com a cooperação técnica e financeira dos 

gestores, da otimização relativa à aplicabilidade dos recursos disponíveis, do 

acompanhamento e assessoria contínua às gestões municipais, da implantação de 

sistemas para informação e aquisição dos medicamentos e seus controles, dentre 

outros, o que inclui distribuição e dispensação de fármacos.  

 

A organização deve ainda se alicerçar nos diferentes níveis de atenção e no “ciclo 

logístico do medicamento, que abrange todas as etapas inerentes ao seu 

gerenciamento: seleção, programação, aquisição, armazenamento, distribuição e 

dispensação” CONASS (2007, p. 52). Estes são essenciais para que se mantenha 

determinada independência, articulação e garantia de uma gestão adequada dos 

medicamentos, onde se inclui a educação ao uso racional de forma a atender 
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demandas e agregar valor aos serviços da atenção básica, o que só se faz possível 

através de profissionais qualificados, com conhecimento em farmacoterapia, em 

gestão, na essência da PNAF, dentre outros saberes, cujo papel junto ao SUS, se 

apresenta na sequência.    

  

2.4.3 Papel do Farmacêutico no SUS 

 

A atuação do profissional Farmacêutico é apropriadamente regulamentada, onde cabe 

se destacar a revogação das Resoluções 160/82, 231/91, 417/04, 4218/04 e 461/07 

dadas pela Resolução CFC n. 596/14 dispondo sobre o Código de Ética Farmacêutica, 

o Código de Processo Ético e estabelecendo as infrações e as regras de aplicação de 

sanções disciplinares (CFF, 2014), e que conceitua o profissional farmacêutico da 

seguinte forma: 

O farmacêutico é um profissional da saúde, cumprindo-lhe executar todas as 
atividades inerentes ao âmbito profissional farmacêutico, de modo a contribuir 
para a salvaguarda da saúde e, ainda, todas as ações de educação dirigidas 
à coletividade na promoção da saúde (CONSELHO FEDERAL DE 
FARMÀCIA, 2014). 

 

A Resolução CFC n. 596/14 estabelece ainda, normas a serem observadas pelos 

profissionais farmacêuticos no que diz respeito também as atividades de ensino, 

pesquisa, e administração de serviços de saúde, e outras que se utilizem do 

conhecimento da disciplina da Farmácia, visando o zelo pela saúde. Também dos 

seus artigos 2° ao 9, fica evidenciada que a atuação deste profissional deve estar 

inserida nos princípios da honra e da dignidade, zelando-se pela qualidade do 

desempenho de forma ética, demandando deste modo, um contínuo aprendizado e 

atualização frente às novas tecnologias e avanços na área da ciência médica-

farmacológica, onde se prima o respeito à vida humana, ao meio ambiente e à 

liberdade de consciência nas situações conflituosas, como garantido pela CF.  

 

Também impõe o seu art. 10°, o cumprimento das disposições legais impostas a 

prática deste profissional no país, sob pena de sanções diversas e em adendo, seu 

artigo 11° do capítulo II, dispõe sobre os direitos destes profissionais, os quais se 

resumem em  suas atuações de forma não discriminatória seja por qualquer aspecto, 

sendo estes passíveis de interação com o médico que prescreveu determinado 

medicamento, exigindo deste o atendimento às normas e regulamentos da vigilância 
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sanitária, e do direito de se opor à qualquer trabalho ou atuação que esteja fora dos 

princípios éticos estabelecidos para a profissão de farmacêutico, exercendo seu 

profissionalismo fundamentado nas teorias e conhecimentos técnicos (CFC, 2014).  

 

O referido Código de Ética se completa pelas disposições da Lei n. 13.021/2014 que 

dispõe sobre o exercício e a fiscalização das atividades farmacêuticas (BRASIL, 

2014), promulgada dada a busca pela cura de doenças e males configurar-se como 

uma das mais antigas atividades do ser humano, primeiramente a partir das plantas, 

e que originou a profissão farmacêutica, que é segundo o Presidente do Conselho 

Federal de Farmácia – CFF (SANTOS, 2009) umas das profissões mais promissoras 

deste século XXI.   

 

O art. 13° Lei N. 13.021/2014 trata das obrigatoriedades do profissional farmacêutico 

quanto ao exercício de suas atividades, destacando-se: a orientação farmacêutica, 

visando esclarecimentos à todos os que precisarem, o estabelecimento de protocolos 

de vigilância farmacológica de medicamentos, produtos farmacêuticos e correlatos de 

forma a que se assegure seu uso correto e racionalizado, o estabelecimento do perfil 

farmacoterapêutico no acompanhamento sistemático do paciente mediante 

elaboração, a dispensação dos medicamentos a fim de se garantir eficácia e 

segurança terapêutica prescrita usando-se os aspectos técnicos e legais do 

receituário (BRASIL, 2014).   

 

Em adição, a Resolução N. 586/13 do CFF (2013) postula o papel do farmacêutico 

nas orientações ao uso de Medicamentos Isentos de Prescrições (MIPs) para 

tratamento de sintomas e males menores que estejam disponibilizados sem receita 

ou prescrição médica para uma utilização que siga as orientações das bulas e rótulos, 

e que altera a prescrição como mera recomendação de determinado medicamento, o 

que permite à este profissional, prescrever fármacos e outros produtos, desde que 

estes não se classifiquem em produtos tarjados e sem requerimento da prescrição ou 

receita médica.  

 

Ou seja, daqueles medicamentos industrializados e de formulações magistrais 

classificadas em produtos alopáticos ou dinamizados, drogas e plantas medicinais, e 
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ainda demais categorias de medicamentos devidamente aprovadas pela ANVISA para 

tal ação farmacêutica. 

Para produtos que exijam prescrição ou receita médica, a Resolução N. 586/13 

determina que o farmacêutico também pode fazê-lo a partir do momento que haja 

condicionamento à existência de diagnóstico prévio, e também caso o medicamento 

estiver previsto em programas, protocolos, diretrizes ou normas técnicas, 

devidamente aprovados, ou quando da formalização de acordos de colaboração com 

outros prescritores ou instituições de saúde.  

 

Entretanto, esta ação deve reconhecer ao farmacêutico, um título de especialista na 

área clínica em formação e boas práticas de prescrição, fisiopatologia, semiologia, 

comunicação interpessoal, farmacologia clínica e terapêutica, e/ ou, título de 

especialista em Homeopatia ou Antroposofia para que possa prescrever 

medicamentos homeopáticos e manipulados (CFF, 2013). 

 

Complementarmente, se nota na literatura de Pereira e Freitas (2008), que a profissão 

farmacêutica vem sofrendo mudanças mediante o desenvolvimento e mecanização 

da indústria do segmento, como também frente à padronização de formulações para 

a produção de medicamentos em larga escala, à descoberta de novos fármacos e, no 

Brasil, da implementação da PNAF. Todavia, os autores enfatizam o surgimento da 

Farmácia Clínica restringida à uma atuação de análise farmacoterápica apenas dentro 

dos hospitais, colocando o farmacêutico no contexto de equipe de saúde, porém sem 

aproximação real com os pacientes, o que gerou o surgimento do conceito pertinente 

a “Atenção Farmacêutica”, a partir da década de 1980.  

 

Este, por sua vez como também se lê em Saturnino et al. (2012), modificou a 

concepção quanto ao papel do profissional farmacêutico e sua contribuição à 

sociedade, uma vez que priorizou a prevenção e manutenção da Assistência 

Farmacêutica dentro do SUS, requerendo, portanto, uma transformação do perfil do 

profissional farmacêutico, exigindo deste, maior responsabilidade e habilidade no seu 

papel de profissional da saúde coletiva.    

 

Sendo assim, o papel social do farmacêutico segundo Santos (2009), se estrutura a 

partir da atuação deste profissional condizente com uma espécie de barreira de 
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proteção à sociedade contra os problemas relativos ao uso de medicamentos, 

mediante o número de casos de intoxicação ligados à automedicação, ao uso 

acidental, erros na prescrição e administração, interações com outros fármacos e 

reações adversas, o que denota a criticidade da saúde no país, pois infere altos custos 

aos cofres públicos, falta de vagas disponíveis em hospitais e de mão de obra 

funcional, dentre outros problemas e que correspondem à 40% das ocorrências 

emergenciais nos hospitais brasileiros, onde novamente se conduz à reflexão quanto 

ao papel do profissional farmacêutico.  

 

Sob esta realidade, Santos (2009) pontua que este papel no plano primário, diz 

respeito à orientação quanto ao uso correto das medicações, além de serviços como: 

medição de pressão, aferição das taxas de glicose e gordura no sangue, prestando 

sempre a atenção devida aos portadores de diabetes e hipertensão arterial, ou seja, 

é de fácil acesso o que conduz à uma atuação privilegiada na atenção básica e que 

assiste deste modo,  a resolutividade das ações de saúde, principalmente 

relacionados ao uso racional de medicamentos.  

 

Em segundo plano, levando-se em conta que o profissional de Farmacêutico vem nos 

últimos anos procurando uma maior qualificação técnico-científica, inserindo em sua 

prática, os contextos da humanização, clarifica seu papel no que se relaciona a 

alguém que luta para que a sociedade tenha acesso, de forma universal, aos 

medicamentos e aos seus próprios serviços, por entender a importância dos mesmos 

para o bem-estar das pessoas.  

 

Salienta-se ainda que a OMS (1994) compreendeu que a essencialidade da Atenção 

Farmacêutica no âmbito sanitário, tinha como premissa assegurar a oferta de uma 

farmacoterapia efetiva para a promoção da saúde, definindo assim, que:   

Estender o caráter de beneficiário da Atenção Farmacêutica ao público, em 
seu conjunto é reconhecer, deste modo, o farmacêutico como dispensador 
da atenção sanitária que pode participar, ativamente na prevenção das 
doenças e da promoção da saúde, junto com outros membros da equipe 
sanitária (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 1994, p.1).  

 
Integrado às realidades sanitária e social do Brasil condizentes a todas as 

contradições existentes no país, Santos (2009) salienta que o novo profissional da 

farmácia, prima prestar o atendimento farmacêutico direcionado às necessidades e 
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realidades de cada consumidor fazendo uso das mudanças legais e do ensino 

superior, aliado as novas tecnologias e conhecimentos científicos. Deste modo, o 

farmacêutico pode ser incluído como membro de equipes multiprofissionais de 

atenção à saúde, possibilitando ainda que os estabelecimentos farmacêuticos se 

tornem postos avançados de atendimento primários de saúde.  

  

Diante do estudado, fica clara a existência de uma nova visão quanto à importância à 

formação do profissional da farmácia junto ao SUS e as necessidades sociais da 

saúde, onde o trabalho é realizado sempre em equipe e de forma integral, voltado à 

humanização, reflexão e senso crítico. Porém, importante se esclarecer que os 

problemas sociais, políticos e econômicos vivenciados no Brasil nestes primeiros 20 

anos do século XXI, ressaltam inúmeros impactos à implementação e manutenção de 

políticas públicas que incluem também a saúde, onde a questão educacional, isto é, 

formação de professores e profissionais, e prática medicalizadora, ainda é muito 

incipiente.  

 

Nesta realidade, embora à época da publicação, pode ser dizer que a formação 

acadêmica em Farmácia, se estrutura sobre um círculo vicioso onde professores e 

preceptores tecnicistas tendem a formar alunos tecnicistas, o que dificulta a atuação 

do farmacêutico junto ao SUS, e salienta o evidente o conflito entre universidade e 

sistemas de saúde (SATURNINO et al., 2012).    

 

Em adendo ao acima explicitado, para o MS (2007) a Atenção Farmacêutica no Brasil, 

foi implementada a partir de divergentes vertentes e compreensões, sendo por 

diversas vezes colocada sem quaisquer diretrizes técnicas sistematizadas ou 

considerações pertinentes às suas características, ou ainda, àquelas vigentes ao 

SUS, o que leva a discussões contínuas, quanto as perspectivas do futuro do 

profissional farmacêutico.  

 

Sob tal afirmação, há de se evidenciar que esta realidade embora esteja se 

modificando, ainda tem muito caminho a percorrer, isto pois, há necessidade de 

mudanças concretas nos serviços farmacêuticos prestados aos usuários do SUS, 

necessitando em caráter urgente, uma contínua formação dos farmacêuticos voltada 

ao novo modelo de prática exigindo neste século XXI, sendo ainda muito incipiente, 
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as pesquisas em Atenção Farmacêutica, requerendo para tal uma reorganização 

neste âmbito da saúde.   

3 JUSTIFICATIVA 

 

Com base no contexto introdutivo apresentado, este estudo se justifica, 

primeiramente, por conceber uma amplitude no conhecimento sobre a Política 

Nacional de Assistência Farmacêutica, área que muitas vezes atua nos bastidores, 

mas se constitui fundamental por sua atuação intersetorial nos diversos campos da 

saúde e da comunidade científica.  

 

Somando a isto, por se tratar de um tema de potencial relevância no âmbito social, 

sobretudo essencial à conservação e manutenção da saúde, atua na garantia de 

acesso ao tratamento de toda população de forma segura e racional, além de se voltar 

à otimização das verbas públicas, elucidando a necessidade de evidenciá-lo com a 

devida responsabilidade pelos gestores. 

 

Importante se mencionar que o interesse por essa temática surgiu a partir das 

experiências vivenciadas na trajetória profissional desta pesquisadora atuante na 

Assistência Farmacêutica em Saúde Pública há mais de 10 anos, podendo deste 

modo, acompanhar a rotina de trabalhos e os aspectos desta Gestão, tendo em vista 

a importância da prática desta Política, onde pode observar resultados diferentes de 

acordo com o modo que a PNAF é abordada em um determinado município.  

 

Essa implicação com o tema culminou com a possibilidade de pesquisar este tema, 

visando contribuir com uma farmacoterapia racional e a obtenção de resultados 

definidos e mensuráveis, voltados para a melhoria da qualidade de vida. 
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 4 OBJETIVOS 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 

4.1 OBJETIVO GERAL 

 

Descrever a implementação da Política Nacional de Assistência Farmacêutica no 

Sistema Único de Saúde entre 2004 e 2021. 

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 Identificar os principais achados da literatura científica sobre a Assistência 

Farmacêutica no Sistema Único de Saúde; 

 

 Identificar os eixos relacionados as conquistas oriundas da implementação da 

Política Nacional de Assistência Farmacêutica no Sistema Único de Saúde; 

 

 Identificar os eixos relacionados aos principais desafios que ainda se colocam após 

a implementação da Política Nacional de Assistência Farmacêutica no SUS. 
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5 MÉTODO 

 

A pesquisa se desenvolve por um processo constituído de várias fases desde a 

formulação do problema até a apresentação e discussão dos resultados. Para tal, se 

faz necessário delimitar o assunto, construir o passo a passo, especificar as hipóteses 

e operacionar os métodos, isto pois, segundo Gil (2017), pesquisa é definida como 

um procedimento racional e sistemático que tem como objetivo proporcionar respostas 

aos problemas que são propostos.  

 

Fundamentando-se nesta definição acima, fica claro que uma pesquisa seja qual for, 

se alicerça por meio de métodos específicos, que como explica Tartuce (2006), 

expressam de forma lógica, o raciocínio associado à formulação de argumentos 

convincentes, os quais, uma vez apresentados, têm por finalidade informar, descrever 

ou persuadir um fato, a partir da utilização de conceitos e definições. 

 

Neste sentido, o estudioso pontua que o conceito é uma atividade mental que conduz 

um conhecimento, tornando não apenas compreensível essa pessoa ou essa coisa, 

mas todas as pessoas e coisas de uma mesma conjuntura. Ademais, definição é a 

manifestação dos elementos contidos no conceito, onde se coloca em prática os 

argumentos em torno do que duvida.  

 

5.1 TIPO DE PESQUISA 

 

O presente estudo foi construído a partir da seguinte questão norteadora da pesquisa: 

Quais as conquistas e desafios da Política Nacional de Assistência Farmacêutica no 

Sistema Único de Saúde entre 2004 à 2021?  

 

E considerando que tal indagação demanda um aprofundamento cientificamente 

válido, o alcance para suas respostas se desenvolveu através de uma revisão 

sistemática de literatura, que segundo Gonçalo et al. (2012) a definem como sendo a 

aplicação de estratégias científicas que limitam a seleção de literaturas através de um 

senso crítico e com isso, sintetizem estudos relevantes dentro de um assunto 

específico, o que ocorre de forma rigorosa na busca de respostas à uma  indagação 
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diretriz à tal tema. Complementarmente, nota-se no estudo de Galvão e Pereira (2014, 

p.1) que “as revisões sistemáticas são consideradas estudos secundários, que têm 

nos estudos primários, sua fonte de dados”, ou seja, dão sequência à uma 

investigação já estudada a partir de novas abordagens.  

 

A revisão sistemática de literatura é um tipo de pesquisa comum na área das ciências 

da saúde, uma vez que se embasa em divergentes resultados de ensaios clínicos 

randomizados, em investigações observacionais como as de coorte, de caso-controle, 

do tipo transversal, de série e relato de casos, tendo delineamentos em aspectos 

também de economia e de natureza qualitativa (GONÇALO et al., 2012). 

  

Para tanto, segundo os autores acima referenciados e também como explicam  

Galvão e Pereira (2014), se diferencia de uma revisão de literatura tradicional, haja 

vista que intui superar possíveis vieses em todas as etapas, fazendo uso para além 

do método rigoroso de seleção, da avaliação da relevância e de aspectos como coleta, 

síntese, interpretação de dados e validades das pesquisas selecionadas, sintetizando-

se informações objetivas e reproduzíveis que estão disponíveis em dado momento, 

sobre um problema específico. 

 

Diante disto, fica evidente que a revisão sistemática de literatura, como acentuam 

Galvão e Ricarte (2019), vai além da atividade usual de se fazer uma pesquisa de 

cunho bibliográfico como parte de um trabalho de pesquisa acadêmica, dado o fato 

de seguir protocolos e especificidades na procura de lógicas à um grande corpus 

documental com uma qualidade e confiabilidade cientificamente superiores.  

 

Embasando-se nestes estudos que conceituam a revisão sistemática de literatura, 

dentro do universo metodológico, a revisão sistemática em soma ao já visto, se utiliza 

da avaliação da qualidade metodológica para posterior síntese dos dados denominada 

por meta-análise, checando o fator qualidade das evidências por intermédio de uma 

abordagem qualitativa, caracterizada por se preocupar com os aspectos da realidade 

que não podem ser quantificados, produzindo informações profundas e ilustrativas, 

seja ela grande ou pequena, mas capaz de produzir novas informações (GONÇALO 

et al., 2012). 

 



55 

5.2 TÉCNICAS E INSTRUMENTOS DE COLETA DOS DADOS 

 

No intuito de percorrer a trajetória da PNAF no SUS a pesquisa foi limitada a um 

espaço de tempo, sendo especificadas os critérios de elegibilidade, as fontes de 

informação onde foram feitas as pesquisas, as estratégias de busca, assim como a 

extração e análise dos dados. 

 

5.2.1 Critérios de Elegibilidade 

 

Foram incluídas nessa revisão: 

 

 Pesquisas realizadas no contexto da Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica e do Sistema Único de Saúde;  

 Trabalhos no idioma português e inglês, abrangendo artigos originais e 

revisões sistemáticas da literatura que discorram o tema em questão, 

disponíveis na íntegra e publicados entre os anos de 2004 à 2021; 

 Trabalhos cujos autores discorressem sobre as conquistas e desafios da PNAF 

no SUS. 

 

5.2.2 Fontes de Informação 

 

No intuito de identificar literaturas potencialmente relevantes, foram realizadas 

pesquisas nas seguintes bases de dados: o banco de teses e dissertações do Portal 

de periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – 

CAPES, da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), da Scientific Electronic Library Online 

(SCIELO) e da base de dados referencial PubMED. 

 

5.2.3 Estratégias de Busca 

 

A estratégia de busca foi desenvolvida através dos boleadores e descritores pré-

determinados, levando em consideração o objeto de pesquisa (Política Nacional de 

Assistência Farmacêutica) e o seu local de atuação (Sistema Único de Saúde) em um 

determinado espaço de tempo: 

 Boleadores: operadores lógicos AND (E lógico), assim como operador racional 
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(“) aspas quando houve necessidade; 

 Descritores: Política Nacional de Assistência Farmacêutica / Sistema Único de 

Saúde; 

 Período: 01/01/2004 – 31/12/2021. 

 

A partir das combinações dos boleadores, descritores e espaço de tempo, foi possível 

elaborar um filtro de busca, conforme apresentado no Quadro 1: 

 

Quadro 10: Estratégia de Busca. 

Base de 

dados 
Termos Período 

1- CAPES 
(“Politica Nacional de Assistencia Farmaceutica 

“) AND (“Sistema Unico de Saude”) 

01/01/2004 – 

31/12/2021 

2- BVS 
(“Politica Nacional de Assistencia Farmaceutica 

“) AND (“Sistema Unico de Saude”) 

01/01/2004 – 

31/12/2021 

3- SciELO 
(“Politica Nacional de Assistencia Farmaceutica 

“) AND (“Sistema Unico de Saude”) 
2004 - 2021 

4- PubMed 
("National Policy of Pharmaceutical Assistance") 

AND ("Unified Health System") 

2004/01/01 – 

2021/12/31 

Fonte: Elaborado pela autora (2022)  

 

5.3 EXTRAÇÃO DOS DADOS 

 

Os trabalhos obtidos através da estratégia de busca, foram selecionados a partir dos 

critérios de inclusão e exclusão, primeiramente através da leitura dos títulos, onde 

foram selecionados aqueles que se referiam ao descritores; a segunda etapa foi a 

leitura do resumo, excluindo os estudos que fugiam ao tema proposto; e a terceira 

etapa foi a leitura na íntegra de todos os estudos selecionados, realizando uma 

filtragem e checagem de conteúdo, garantindo maior precisão de informações 

relacionadas a pergunta de pesquisa e aos objetivos em questão. 

Os trabalhos considerados aptos foram organizados em um Quadro de Extração de 

Dados (Apêndice I), onde foram extraídas as seguintes informações: Autor, Ano de 

Publicação do Estudo, Título, Objetivo do Estudo, Tipo de Estudo, Quais Desafios 

Encontrados, Quais Conquistas Encontradas, Link e Base de Dados. 
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5.4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

Através dos dados levantados e catalogados no Quadro de Extração de Dados, foi 

analisado entre os descritores pesquisados, a sua relevância para a pesquisa, de 

acordo com os objetivos do estudo, de forma detalhada e crítica, possibilitando a 

apresentação dos dados e análise com base em referenciais teóricos pertinentes. 

5.5 APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

Os resultados foram dispostos neste estudo de forma descritiva, se alinhando com os 

objetivos da revisão. 

Um fluxograma adaptado foi elaborado utilizando os Principais Itens para Relatar 

Revisões Sistemáticas e Meta-análises Extensão para Revisão de Escopo (PRISMA-

ScR) Checklist (TRICCO et al., 2018). O fluxograma elucidou o processo de decisão 

da revisão, indicando os resultados da pesquisa, a excisão de artigos duplicados, 

seleção e inclusão completa de documentos.  

Na explanação do detalhamento dos estudos incluídos na amostra, utilizou-se ainda 

gráficos e tabelas como forma de otimizar a compreensão das implicações obtidas. 
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6 RESULTADOS  

Segue abaixo uma elucidação do processo de decisão da revisão obtida nos bancos 

de dados.  

Figura 1- Fluxograma do processo de decisão da revisão, baseado no PRISMA-ScR 

(adaptado). 
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(n = 95) 

Artigos 
encontrados na 
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BVS 
(n = 33) 

Artigos 
encontrados na 
base de dados 

SCIELO 
(n = 12) 

Artigos 
encontrados na 
base de dados 

PUBMED 
(n = 5) 

Artigos selecionados 
para leitura do título  

( n =116  ) 

Artigos duplicados removidos  
( n = 29 ) 

Artigos excluídos pela leitura 
do título, por critérios de 

elegibilidade 
( n =69  ) 

Artigos selecionados 
para leitura do resumo  

(n =47 ) 

Artigos excluídos pela leitura 
do resumo, por estar fora do 

tema proposto ou 
apresentarem critérios de 

exclusão (n =28 ) 

Artigos selecionados 
para leitura completa  

(n =19 ) 

Artigos excluídos pela leitura 
completa, por não 

abordarem a pergunta de 
pesquisa em questão 

( n =01 ) 

Artigos incluídos de 
abordagem quantitativa  

(n =13 ) 

Artigos incluídos de 
abordagem qualitativa  

(n =5 ) 
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Conforme apresentado na Figura 1, o fluxograma do processo de decisão da revisão 

foi elaborado com base no PRISMA-ScR. 

A partir dos filtros de busca, foi realizada a busca avançada na base de dados 

Periódicos CAPES que resultou em 95 trabalhos, a busca avançada no Portal BVS 

que resultou em 33 publicações, a busca avançada no Portal Scielo que resultou em 

12 artigos e a busca avançada no Portal PubMed que resultou em 5 estudos, 

alcançando o total de 145 registros.  

Destes, 29 foram removidos por estarem duplicados, permanecendo 116. Após a 

leitura dos títulos e resumos dos estudos encontrados, observou-se que 97 não 

atenderam aos critérios de elegibilidade e encontravam-se fora do tema proposto. Dos 

19 eleitos para leitura na íntegra, 01 não abordou a pergunta de pesquisa em questão. 

Foram incluídos na amostra 18 artigos, sendo 13 de abordagem quantitativa e 5 de 

abordagem qualitativa, em língua portuguesa, nas áreas de Farmácia e Saúde 

Pública.  
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Quadro 11 - Caracterização dos estudos selecionados quanto ao ano de publicação, autor, periódico, objetivos e tipo de estudo. 

ESTUDO AUTOR E ANO OBJETIVOS TIPO DE ESTUDO PRINCIPAIS RESULTADOS 

01 VIEIRA, 2008  

Apontar aspectos 
inconclusos da agenda do 
Sistema Único de Saúde 
(SUS) para a qualificação 
dos serviços farmacêuticos 
no Brasil. 

Estudo Transversal  

Os municípios apresentaram problemas na gestão de recursos ou 
serviços; ausência ou deficiência de programação e controle de 
estoque; perdas e desperdícios de recursos públicos; falta de 
investimento na estrutura de centrais de abastecimento 
farmacêutico e de locais apropriados para o armazenamento nas 
farmácias das unidades de saúde; em recursos humanos e 
ausência de qualificação e treinamento do pessoal responsável 
por sua execução. 
 

02 

OLIVEIRA, 

ASSIS, 

BARBONI, 2010 

Discutir a Assistência 
Farmacêutica no SUS. 

Revisão narrativa 

Houve baixa disponibilidade e descontinuidade da oferta de 
medicamentos essenciais; dispensação por trabalhadores sem 
qualificação; condições inadequadas de armazenamento; 
prescrição de medicamentos que não pertencem à Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais; e problemas relacionados 
ao acesso dos usuários à farmacoterapia. 
 

03 
MARQUES et 

al., 2011 

Investigar o conhecimento e 
aceitação das terapias 
integrativas e 
complementares e atenção 
farmacêutica por usuários 
de unidades básicas de 
saúde do SUS. 

Estudo Transversal 

Os usuários acham importante uma maior atuação do 

farmacêutico e a maioria dos pacientes não soube responder do 

que se tratava, quando indagados sobre o tema da Atenção 

Farmacêutica. 

04 
BRUNS et al., 

2014 

Verificar o desempenho de 
distintos aspectos da 
Assistência Farmacêutica 
em municípios da Paraíba. 

Estudo Transversal 

Maioria dos municípios apresentaram pelo menos um problema na 
gestão de recursos e/ou de serviços farmacêuticos; no controle de 
estoque; na aquisição de medicamentos; desvios de recursos e 
fraudes do programa e falta de medicamentos básicos 

 

05 

MAGARINOS-

TORRES et al., 

2014 

Descrever o perfil de 
gestores estaduais e 
municipais da Assistência 
Farmacêutica, em atuação 
no Sistema Único de Saúde 
(SUS), e discutir sua 

Estudo Transversal 

Os resultados indicam fragilidades no processo de seleção e na 
utilização da RENAME. Foram identificadas barreiras como a falta 
de formalização da AF nas esferas subnacionais, as dificuldades 
em se compor e manter uma comissão de farmácia e terapêutica 
e a incorporação acrítica de medicamentos na LME. Estados e 
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percepção, em relação à 
execução do processo de 
seleção por estados e 
municípios. 

Municípios apresentam distorções que afastam a LME do conceito 
de ME. 
 

06 
NAKATA;SILVA, 

2014 

Avaliar a acessibilidade a 
medicamentos essenciais 
no SUS em um município 
onde havia registros de 
iniciativas de implantação 
da referida política com a 
utilização de uma matriz de 
avaliação validada pelo 
consenso de experts. 

Estudo de Caso 

A Política Nacional de Assistência Farmacêutica está implantada 
de forma incipiente, foram encontrados problemas em todos os 
componentes   do   ciclo   de   Assistência  Farmacêutica.   Apenas 
a acessibilidade geográfica foi classificada como   em   avançada. 

 

07 
ÁLVARES et al., 

2017 

Avaliar o acesso aos 
medicamentos na Atenção 
Primária em Saúde do 
Sistema Único de Saúde na 
perspectiva do usuário. 

Estudo Transversal 

O acesso aos medicamentos continua sendo um desafio pois 
ainda é fortemente comprometido pela baixa disponibilidade de 
medicamentos essenciais em unidades públicas de saúde. Em 
relação à privacidade de atendimento, foi observado percentual 
abaixo do satisfatório. 

 

08 
BARROS et al., 

2017 

Analisar as relações entre o 
acesso a medicamentos 
pela população e a 
institucionalização da 
Assistência Farmacêutica 
na atenção primária. 

Estudo Transversal  

O acesso total a medicamentos foi maior quando os profissionais 
afirmaram haver aspectos das dimensões: “ferramentas de 
gestão”, “participação e controle social”, “financiamento” e 
“estrutura de pessoal”, constatando-se associações significantes 
na análise bivariada. 

 

09 
COSTA et al., 

2017 

Identificar e discutir as 
concepções de Assistência 
Farmacêutica segundo 
distintos atores, na Atenção 
Primária à Saúde, no Brasil. 

Estudo Transversal  

Os achados revelam tendência de deslocamento de uma 
centralidade no medicamento para uma concepção mais ampliada 
que inclui o usuário e suas necessidades como o destinatário final 
dessas ações. Entretanto, a pouca referência a concepções 
relacionadas à gestão e integralidade da atenção apontam a 
lentidão da mudança. 

 

10 
GERLACK et 

al., 2017 

Identificar fatores 
condicionantes da gestão 
da Assistência 

Estudo Transversal 
Foram identificados os fatores condicionantes: a ausência da 
assistência farmacêutica no organograma da secretaria e no plano 
de saúde, falta de autonomia financeira e conhecimento dos 



62 

Farmacêutica na atenção 
primária no âmbito do 
sistema Único de Saúde. 

valores disponíveis, falta de adoção de procedimentos 
operacionais para seleção, programação e aquisição. 

 

11 
KARNIKOWSKI 

et al., 2017 

Caracterizar o processo de 
seleção de medicamentos 
na atenção primária à 
saúde, nas regiões 
brasileiras. 

Estudo Transversal 

Os responsáveis da assistência farmacêutica relataram não haver 
Comissão de Farmácia e Terapêutica formalmente constituída em 
sua maioria. Eles afirmaram possuir uma Lista de Medicamentos 
Essenciais atualizada, e serem participantes deste processo em 
sua maioria. Dos profissionais que realizam a dispensação de 
medicamentos entrevistados, a minoria era farmacêutico. 

 

12 
LEITE et al., 

2017 

Caracterizar os serviços de 
dispensação de 
medicamentos na rede de 
atenção básica no Brasil e 
nas diferentes regiões, com 
vistas ao acesso e 
promoção do uso racional 
de medicamentos. 

Estudo Transversal 

Mais da metade das unidades apresentaram espaço menor que 
10 m2 para dispensação de medicamentos, algumas 
apresentavam grades ou barreiras entre usuários e dispensador, 
poucas dispunham de sistema informatizado, e minoria contavam 
com guichês para atendimento individual. Entre os responsáveis 
pela dispensação a maioria afirmaram informar sobre a forma de 
uso dos medicamentos sempre ou repetidamente, mas poucos 
afirmaram desenvolver algum tipo de atividade clínica. 
 

13 LUZ et al., 2017 

Investigar as características 
estruturais e 
organizacionais da 
Assistência Farmacêutica 
na Atenção Primária à 
Saúde (APS) na visão de 
usuários e farmacêuticos. 

Estudo Transversal 

Os usuários estavam preocupados com a disponibilidade de 
medicamentos e melhorias relacionadas às conveniências e 
pessoal. Os farmacêuticos apontaram problemas quanto à 
infraestrutura para armazenamento e nenhum declarou participar 
de atividades de dispensação de medicamentos. 

 

14 
NASCIMENTO 

et al., 2017 

Caracterizar a 
disponibilidade física de 
medicamentos essenciais 
nos serviços de Assistência 
Farmacêutica na atenção 
primária do SUS. 

Estudo Transversal 

A disponibilidade média dos medicamentos essenciais na atenção 
primária foi de menos da metade, com diferenças entre regiões e 
estratos amostrais. Verificou-se disponibilidade inadequada de 
medicamentos para o tratamento de doenças crônicas e para 
doenças epidemiologicamente importantes, como a tuberculose e 
a sífilis congênita. 
 

15 
SOUZA et al., 

2017 
Caracterizar o estágio atual 
da institucionalização da 

Estudo Transversal  
Os resultados mostram um processo heterogêneo e parcial da 
institucionalização da assistência farmacêutica no Brasil e grau 
avançado nas estruturas formais, como nos planos municipais de 
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Assistência Farmacêutica 
nos municípios brasileiros. 

saúde e existência de lista padronizada de medicamentos. As 
variáveis analisadas na dimensão organização, estrutura e 
financiamento configuraram estágios que variam de parcial a 
avançado. A gestão apresentou grau parcial de institucionalização, 
revelando positivamente a existência de sistema informatizado, e 
resultados discrepantes no tocante à autonomia na gestão dos 
recursos financeiros. 
 

16 
SANTOS et al., 

2018 

Analisar os resultados 
preliminares da implantação 
e serviços clínicos 
realizados pro 
Farmacêuticos na APS de 
uma região da cidade de 
São Paulo. 

Estudo Descritivo  

Foram incluídos todos os atendimentos clínicos realizados a 1.080 
usuários em 12 Unidades Básicas de Saúde no período de maio a 
novembro de 2016, através de consultas nos estabelecimentos e 
domiciliares visitas. A maioria dos pacientes foi encaminhada pela 
equipe e alguns foram captados por meio de busca ativa. Da carga 
horária total, uma pequena parte foi dedicada as consultas 
farmacêuticas e as visitas domiciliárias. 
 

17 
SANTOS et al., 

2019 

Analisar os pontos positivos 
e negativos do serviço 
prestado no município de 
Agudo no Rio Grande do 
Sul. 

Estudo de Caso 

A maioria dos usuários se encontra satisfeita quanto aos serviços 
da farmácia e constatou-se que há descontentamento no que se 
refere à disponibilidade de medicamentos e ao empenho dos 
funcionários na resolução desse problema. 
 

18 

SILVA e 

FEGADOLLI, 

2020 

Avaliar a implantação dos 
serviços de Farmácia 
Ambulatorial para idosos do 
Instituto Paulista de 
Geriatria e Gerontologia 
(IPGG). 

Estudo de Caso 

No Brasil e em países com sistemas ou realidades de saúde 
semelhantes, a implantação do serviço clínico farmacêutico é 
difícil, principalmente pela insuficiência de farmacêuticos e 
priorização das ações relacionadas à organização e dispensação 
de medicamentos, com pouco envolvimento nas ações 
assistenciais e consequentemente menor reconhecimento 
profissional do farmacêutico como membro da equipe de saúde, 
mas  o farmacêutico  vem sendo cada vez mais reconhecido pelas 
atividades relacionadas à promoção da adesão ao tratamento. 
 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pela autora (2022) 
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Como demonstrado no Quadro 11, dentre as publicações selecionadas não se 

alcançou resultados nos anos de 2004, 2005, 2006, 2007, 2009, 2013, 2015, 2016 e 

2021. Assim, os estudos incluídos estavam concentrados entre 2008 e 2020, 

destacando o ano de 2017 que acumulou 50% dos trabalhos obtidos. 

Os artigos escolhidos foram analisados de forma crítica e imparcial, a fim de 

apresentar as informações mais relevantes e de forma coesa. Para tanto, os dados 

foram organizados através de quadros síntese e posteriormente discutidos. 

A partir da leitura e análise dos artigos, foi possível mapear e caracterizar nas 

produções científicas, as principais conquistas já alcançadas após a implementação 

da Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), sobre sua atuação no SUS. 

Elaborou-se, portanto, o Quadro 13 onde os resultados encontrados foram dispostos 

também em eixos. 

Quadro 12 - Resultados encontrados das principais conquistas alcançadas após a 

implementação da PNAF, sobre sua atuação no SUS. 

EIXOS 
NÚMERO DE 

ESTUDOS 
PRINCIPAIS CONQUISTAS 

CONQUISTAS 

RELACIONADAS ÀS 

POLÍTICAS PÚBLICAS 

E GESTÃO 

3 estudos 

- Acesso ao medicamento (OLIVEIRA, 2010); 

- Gestão das ações de Assistência Farmacêutica 
(OLIVEIRA, 2010; LUZ et al., 2017); 

- Financiamento da Assistência Farmacêutica  
(LEITE et al., 2017). 

CONQUISTAS 

RELACIONADAS AO 

PROFISSIONAL 

FARMACÊUTICO 

5 estudos 

- Cuidado Farmacêutico (COSTA et al., 2017; 
LEITE et al., 2017; SANTOS et al., 2018; SILVA 
e FEGADOLLI, 2020); 

- Presença do profissional Farmacêutico 
(SOUZA et al., 2017). 

CONQUISTAS 

RELACIONADAS AOS 

USUÁRIOS 

2 estudos 

- Acessibilidade geográfica (ÁLVARES et al., 
2017); 

- Qualidade de Atendimento (ÁLVARES et al., 
2017 e COSTA et al., 2017). 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pela autora (2022) 

Ao mapear as principais conquistas alcançadas com a implementação da PNAF no 

SUS, observou-se, de acordo com o Quadro 13, que no eixo “Políticas Públicas e 

Gestão”, tem havido uma ampliação do acesso ao medicamento, assim como a 
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descentralização na gestão das ações de Assistência Farmacêutica, além de uma 

reorganização no financiamento da Assistência Farmacêutica. 

No eixo “Profissional Farmacêutico”, foram constadas uma mudança gradual nas 

ações de Cuidado Farmacêutico e na Presença do profissional Farmacêutico. 

Quanto ao eixo “Usuários”, as principais conquistas encontras foram a facilidade de 

acessibilidade geográfica e a satisfatória qualidade de Atendimento. 

Da mesma forma, a partir da leitura e análise dos artigos, foi possível mapear e 

caracterizar nas produções científicas, os principais desafios que ainda se colocam, 

após a implementação da Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF), 

sobre sua atuação no SUS. Elaborou-se, portanto, o Quadro 12 onde os resultados 

encontrados foram dispostos em eixos. 

Quadro 13 - Resultados encontrados dos principais desafios que ainda se colocam 

após a implementação da PNAF, sobre sua atuação no SUS. 

EIXOS 
NÚMERO DE 

ESTUDO 
PRINCIPAIS DESAFIOS 

DESAFIOS 

RELACIONADOS 

AS POLÍTICAS 

PÚBLICAS E 

GESTÃO 

14 estudos 

- Gestão de serviços (VIEIRA, 2008; BRUNS et al., 
2014; MAGARINOS-TORRES et al., 2014; BARROS 
et al., 2017; COSTA et al., 2017; GERLACK et al., 
2017; NASCIMENTO et al., 2017; SOUZA et al., 2017 
e BERMUDEZ et al., 2018); 

- Gestão de recursos (VIEIRA, 2008; OLIVEIRA, 
2010; BRUNS et al., 2014; BARROS et al., 2017; 
GERLACK et al., 2017; NASCIMENTO et al., 2017 e 
SOUZA et al., 2017); 

- Controle de estoque (VIEIRA, 2008; BRUNS et al., 
2014; NAKATA e SILVA, 2014 e BARROS et al., 
2017); 

- Armazenamento (VIEIRA, 2008; OLIVEIRA, 2010 e 
BRUNS et al., 2014); 

- Estrutura física (VIEIRA, 2008; NAKATA e SILVA, 
2014; BARROS et al., 2017; LEITE et al., 2017; LUZ 
et al., 2017); 

- Qualificação e treinamento (VIEIRA, 2008; 
OLIVEIRA, 2010; BARROS et al., 2017; SOUZA et al., 
2017); 
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- Disponibilidade de medicamentos (OLIVEIRA, 2010; 
BRUNS et al., 2014; ÁLVARES et al., 2017; 
GERLACK et al., 2017 e NASCIMENTO et al., 2017); 

- Seleção, Programação e Aquisição (BRUNS et al., 
2014; MAGARINOS-TORRES et al., 2014; NAKATA 
e SILVA, 2014; GERLACK et al., 2017; 
KARNIKOWSKI et al., 2017 e NASCIMENTO et al., 
2017); 

- Relação Nacional de Medicamentos-RENAME 
(MAGARINOS-TORRES et al., 2014 e 
KARNIKOWSKI et al., 2017); 

- Comissão de Farmácia e Terapêutica-CFT 
(MAGARINOS-TORRES et al., 2014; GERLACK et 
al., 2017 e KARNIKOWSKI et al., 2017). 

 

DESAFIOS 

RELACIONADOS 

AO 

PROFISSIONAL 

FARMACÊUTICO 

14 estudos 

- Cuidado Farmacêutico/ Atenção Farmacêutica/ 
Assistência Terapêutica (OLIVEIRA, 2010; 
MARQUES et al., 2011; ÁLVARES et al., 2017; 
COSTA et al., 2017; LEITE et al., 2017; 
NASCIMENTO et al., 2017; SOUZA et al., 2017; 
SANTOS et al., 2018; SANTOS et al., 2019 e SILVA 
e FEGADOLLI, 2020); 

- Ausência do profissional Farmacêutico (OLIVEIRA, 
2010; NAKATA e SILVA, 2014; BARROS et al., 2017; 
KARNIKOWSKI et al., 2017; LUZ et al., 2017;  SILVA 
e FEGADOLLI, 2020); 

- Interação do Farmacêutico com a equipe de saúde 
(COSTA et al., 2017; SOUZA et al., 2017; SILVA e 
FEGADOLLI, 2020). 

DESAFIOS 

RELACIONADOS 

AOS USUÁRIOS 

5 estudos 

 

- Dúvidas sobre farmacoterapia (MARQUES et al., 
2011; LEITE et al., 2017; NASCIMENTO et al., 2017 
e SANTOS et al., 2019); 

- Acesso ao medicamento (ÁLVARES et al., 2017; 
NASCIMENTO et al., 2017 e SANTOS et al., 2019); 

- Privacidade no atendimento (ÁLVARES et al., 2017 
e LEITE et al., 2017). 

 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pela autora (2022) 

Em relação ao eixo “Políticas Públicas e Gestão”, foram mapeados como fatores que 

geram desafios, ainda encontrados após a implementação da PNAF no SUS, a 

deficiência na gestão de serviços (8 estudos), assim como a carência na gestão de 

recursos (7 estudos), a insuficiência no controle de estoque (4 estudos), as condições 
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inadequadas de armazenamento (3 estudos), a falta de investimentos na estrutura 

física (5 estudos), a ausência de qualificação e treinamento de pessoal (4 estudos), a 

baixa disponibilidade de medicamentos essenciais (5 estudos), a deficiência nas 

ações de Seleção, Programação e Aquisição (6 estudos), a dificuldade na utilização 

da Relação Nacional de Medicamentos-RENAME (2 estudos), além da dificuldade em 

compor uma Comissão de Farmácia e Terapêutica-CFT ( 3 estudos).  

Quanto ao eixo “Profissional Farmacêutico” foram apontadas como desafios, a 

carência das ações de Cuidado Farmacêutico/ Atenção Farmacêutica/ Assistência 

Terapêutica (10 estudos), a ausência/insuficiência do profissional Farmacêutico (6 

estudos) e a falta de interação do Farmacêutico com a equipe de saúde (3 estudos). 

No eixo “Usuários” foram constatadas como desafios ainda presentes, a ausência de 

respostas em relação as dúvidas sobre farmacoterapia (4 estudos), a falta de acesso 

ao medicamento essencial pela baixa disponibilidade (3 estudos) e a carência de 

privacidade no atendimento (2 estudos). 

Destaca-se, portanto, que a abordagem predominante encontrada nos estudos 

elegidos fazem menção aos fatores condicionantes dos desafios ainda presentes após 

a implementação da PNAF no SUS, quando se comparados as conquistas já 

alcançadas, onde apenas 12 estudos discorreram sobre as conquistas, enquanto 

todos os 18 artigos abordaram sobre os desafios, conforme ilustrado na figura abaixo.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2: Abordagem das Conquistas e Desafios nos Estudos Elegidos 

Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pela autora (2022) 
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Observa-se ainda que os desafios relacionados as Políticas Públicas e Gestão que 

mais ficaram em evidência. Como demonstrado nas figuras 3 e 4. 

 

Figura 3: Comparação entre a quantidade de desafios abordados por eixo. 
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pela autora (2022) 

Como elucidado na figura 3, 62% dos desafios ainda encontrados após a 

implementação da PNAF no SUS se concentram ao eixo de Políticas Públicas e 

Gestão e apenas um terço dos fatores que são obstáculos para obtenção da 

excelência nas ações da PNAF no SUS se divide entre o profissional Farmacêutico e 

Usuários. 

 
Figura 4: Comparação entre a quantidade de estudos relacionados a cada fator 
encontrado no eixo “Políticas Públicas e Gestão” 
Fonte: Dados da pesquisa. Elaborado pela autora (2022) 
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A figura 4 reforça a predominância de abordagem do fator relacionado a “deficiência 

na gestão de serviços” em relação aos outros fatores contidos ao eixo “Políticas 

Públicas e Gestão”, uma vez que foi abordado em 11 estudos, sendo por tanto um 

dos desafios mais recorrentes no impedimento da obtenção da excelência nas ações 

da PNAF no SUS. 

 

 

 

 

 

 

  



70 

7 DISCUSSÃO 

Com base nos resultados encontrados, é consenso que desde a implementação da 

PNAF no SUS, inúmeras ações avançaram de forma positiva, refletindo em todos os 

campos de atuação da Assistência Farmacêutica, mas em contraponto observou-se 

que ainda há muitos aspectos a serem incluídos, reorganizados e aprimorados. Neste 

contexto, este estudo ao caracterizar os desafios e conquistas presentes na PNAF, 

fez-se também uma análise de suas causas e possíveis formas de enfrentamento a 

essas questões. 

A PNAF atravessou várias mudanças políticas, econômicas e sociais, gerando 

barreiras em suas aplicações no SUS que são vivenciadas hoje. Nesse sentido, 

muitos desafios são enfrentados e um dos fatores mais abordado nos estudos 

elegidos foi a deficiência na gestão de serviços, que engloba falta de planejamento e 

estratégia, prejudicando desta forma todo o ciclo da Assistência Farmacêutica e 

trazendo prejuízos a saúde pública, o que traz a reflexão de que quando não há uma 

gestão efetiva não se produz uma ação assertiva (VIEIRA, 2008; BRUNS et al., 2014; 

MAGARINOS-TORRES et al., 2014; BARROS et al., 2017; COSTA et al. 2017; 

GERLACK et al., 2017; NASCIMENTO et al., 2017; SOUZA et al., 2017). 

Neste sentido, a carência na gestão de recursos também foi bastante abordada, uma 

vez que é um ponto de fundamental importância na cadeia de suprimentos e ações 

que demandam financiamento. BRUNS et al. (2014), apontou que 98,1% dos 

municípios que participaram do seu estudo, apresentavam pelo menos um problema 

de gestão de recursos. Também, como mostrado por GERLACK et al. (2017), 81,7% 

dos gestores não sabiam informar qual foi o gasto do município com Assistência 

farmacêutica.  

Assim, apenas aumentar o financiamento na aquisição de mais medicamentos não 

resolveria sua falta, mas sim alocações de recursos financeiros para a qualificação de 

gestão, para que se obtenha um gerenciamento eficiente dos recursos que, junto a 

outros fatores, além de prevenir a falta de medicamentos também garantiria a redução 

de perdas, otimizando o uso do dinheiro público (VIEIRA, 2008; OLIVEIRA et al., 2010; 

BRUNS et al., 2014; BARROS et al., 2017; GERLACK et al., 2017; NASCIMENTO et 

al., 2017; SOUZA et al., 2017). 
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Observou-se ainda que, muitas vezes em decorrência da deficiência de gestão, existe 

uma grande defasagem no controle de estoque, como retrata VIEIRA (2008), que em 

71% dos municípios estudados, foi constatada a falta de controle de estoque ou a sua 

deficiência. BRUNS et al. (2014) também aponta uma margem expressiva onde 52,7% 

dos municípios encontram-se na mesma situação e no estudo de BARROS et al. 

(2017), apenas 64,2% faziam o controle.  

NAKATA e SILVA (2014) trouxe um preocupante dado em que a existência de 

instrumentos de controle de estoque em seu município de estudo foi de 0%. Os 

resultados encontrados são preocupantes, em virtude da importância de se dispor de 

um eficiente sistema de controle de estoque (entradas e saídas) para subsidiar a 

programação e a aquisição de medicamentos, corrigir distorções, evitar perdas, 

superposições ou desabastecimento, equilibrando, assim, a demanda e a oferta de 

medicamentos. 

Outro fator encontrado e também decorrente de uma gestão insuficiente é a condição 

inadequada de armazenamento, como percebido por VIEIRA (2008) onde 

consideráveis 39% dos municípios apresentavam condições inadequadas de 

armazenamento, e no estudo de BRUNS et al. (2014) esse fator foi verificado em 20% 

dos municípios, ocasionado em grande parte pela falta de condições estruturais 

adequadas, falta de controle de temperatura e umidade, falta de controle de 

iluminação e de higiene do ambiente, gerando má conservação de medicamentos e 

insumos, trazendo assim prejuízos de abastecimento e prejuízo financeiro (OLIVEIRA 

et al., 2010). 

A falta de investimento na estrutura física foi vista nos estudos como um ponto 

importante por ser um fator que está interligado principalmente nas condições de 

controle de estoque e de armazenamento. Observa-se assim a necessidade de 

instalações com sistemas de informação e equipamentos adequados que permita o 

gerenciamento da logística de medicamentos. BARROS et al. (2017) mostra que o 

acesso ao medicamento foi satisfatório quando havia investimento na estruturação e 

sistematização da Assistência Farmacêutica.  

Também, LEITE et al. (2017), exibe dados inquietantes onde mais da metade (53%) 

das unidades, em seu estudo, apresentaram espaço menor que 10 m2 para 
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dispensação de medicamentos, 23,8% apresentavam grades ou barreiras entre 

usuários e dispensador, 41,7% dispunham de sistema informatizado e 23,7% 

contavam com guichês para atendimento individual. Os estudos sugerem que a 

ambiência dos serviços de farmácia precisa ser reestruturada de modo a possibilitar 

a humanização do atendimento e melhores condições de trabalho aos profissionais 

(VIEIRA, 2008; NAKATA e SILVA, 2014; LUZ et al., 2017). 

Em relação a qualificação e treinamento de pessoal, notou-se que sua ausência ou 

insuficiência tem acarretado grandes prejuízos e comprometendo a qualidade de todo 

o ciclo da Assistência Farmacêutica, uma vez que os estudos indicam que essas 

perdas podem estar ocorrendo devido à inobservância das normas e à ausência de 

capacitação do pessoal envolvido na execução técnica, bem como de seus gestores 

(VIEIRA, 2008; OLIVEIRA et al., 2010; BARBERATO et al., 2019). 

Segundo BARROS et al. (2017), o ciclo da Assistência Farmacêutica foi executado de 

forma mais eficiente quando houve, em determinada instituição, investimento em 

cursos ou capacitação para profissionais nos últimos dois anos. SOUZA et al. (2017), 

concluiu que apenas 11,9% dos responsáveis pela AF de seu estudo, afirmaram haver 

ações de qualificação/capacitação de profissionais. Dessa forma, um aspecto 

fundamental é a alocação de recursos para a qualificação da gestão da assistência 

farmacêutica, pois se os serviços não funcionam de forma satisfatória, há perdas em 

todo o processo, devido à ineficiência no gerenciamento dos serviços. 

Um fator importante que em grande parte é consequência dos fatores abordados até 

aqui diz respeito a baixa disponibilidade de medicamentos essenciais assim como 

inobservância de normas para aquisição de medicamentos, ausência de 

contrapartida. BRUNS et al. (2014) que em 27,3% dos municípios que participaram 

do seu estudo, faltavam medicamentos básicos.  

De acordo com o NASCIMENTO et al. (2017) a disponibilidade média dos 

medicamentos essenciais na atenção primária foi de 52,9% entre os municípios 

estudados, observou ainda que os principais motivos que justificaram a ocorrência de 

desabastecimento no ano anterior à pesquisa foram a insuficiência de recursos 

financeiros (31,4%), problemas no mercado farmacêutico (30,5%), o atraso no 

repasse de medicamentos pelas demais instâncias gestoras do SUS (27,2%) e a 
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desorganização do setor de compras local, indicando possíveis deficiências na gestão 

da cadeia logística(OLIVEIRA et al., 2010; ALVARES et al., 2017; GERLACK et al., 

2017).  

Em contrapartida, OLIVEIRA et al. (2010) relata também que há uma ampliação do 

acesso da população aos medicamentos essenciais além da estruturação da 

assistência farmacêutica nos municípios, apontando assim, uma grande conquista em 

processo. 

Sob a ótica do usuário, ALVARES et al. (2017), descreve que apesar do quesito 

acessibilidade geográfica, estabelecer um fator positivo onde  83% dos usuários 

afirmaram ser muito fácil/fácil chegar até a unidade, apenas 59,8% dos usuários 

entrevistados declararam ter acesso total aos medicamentos e NASCIMENTO et al. 

(2017) corrobora tal afirmação uma vez que em sua pesquisa aproximadamente 60% 

afirmaram obter os medicamentos que necessitaram nas unidades do SUS. SANTOS 

et al. (2019) complementa assinalando que apenas 37% dos usuários participantes 

de seu estudo, estão totalmente satisfeitas com a disponibilidade de medicamentos. 

No que diz respeito a Relação Nacional de Medicamentos, os resultados indicam 

fragilidades no método de sua utilização. Nos estudos de MAGARINOS-TORRES et 

al., (2014) e KARNIKOWSKI et al. (2017), a qualidade técnica da REMANE foi 

reconhecida pelos gestores, entretanto importou para esses sua utilidade como 

instrumento de recebimento de financiamento federal e não como lista orientadora de 

cunho nacional mostrando uma carência estrutural no locus de gestão.  

Contudo, a adoção da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais é uma 

conquista considerável uma vez que os medicamentos da RENAME são selecionados 

com base em critérios de eficácia, segurança e custo-efetividade, fazendo com que 

algumas dimensões do uso racional sejam alcançadas (VIEIRA, 2010) 

Outros desafios incluem as etapas do ciclo da Assistência Farmacêutica de seleção, 

programação e aquisição de medicamentos que se mostraram ainda insipientes 

devido a ausência de adoção de procedimentos operacionais em cerca de 50% dos 

municípios estudados por GERLACK et al. (2017), que contribuiu ainda com a 

informação de que há uma parcela de 13,4% dos municípios onde não é o 
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farmacêutico quem faz as especificações técnicas para a compra do medicamento e 

há falta de autonomia financeira declarada por 61,5% dos responsáveis da Assistência 

Farmacêutica.  

 

De acordo com os responsáveis pela assistência farmacêutica municipal, um dos 

principais motivos que justificaram a ocorrência de desabastecimento no ano anterior 

à pesquisa, foram, entre outros, a desorganização do setor de compras local. O 

processo de seleção dos medicamentos, no contexto do ciclo logístico da assistência 

farmacêutica, constitui uma etapa fundamental e pouco estudada, que pode 

influenciar na promoção do uso de medicamentos mais seguros e está diretamente 

ligada as ações de gestão e utilização consciente da RENAME (BRUNS et al., 2014; 

MAGARINOS-TORRES et al., 2014; NAKATA e SILVA, 2014; KARNIKOWSKI et al., 

2017; NASCIMENTO et al., 2017). 

 

Outro fator que corrobora para este cenário é a dificuldade em compor uma Comissão 

de Farmácia e Terapêutica (CFT), o que impede a incorporação crítica de 

medicamentos a lista de medicamentos essenciais, como relata MAGARINOS-

TORRES et al. (2014). Ainda neste sentido, o estudo de GERLACK et al. (2017) 

mostra que 87,5% dos municípios participantes não possuíam CFT formalizada e 

quando havia não se reunia com periodicidade.  

 

No processo de gestão, a CFT desempenha papel relevante relacionado à seleção de 

medicamentos, especialmente os essenciais, que são aqueles que tratam a maioria 

das doenças ou aqueles problemas de saúde considerados prioritários que acometem 

uma população. Assim, a não existência de uma CFT formalizada abre espaço para 

que a inserção de medicamentos na lista de medicamentos essenciais seja feita sem 

os critérios de qualidade, segurança e efetividade, estabelecidos pela Organização 

Mundial da Saúde (KARNIKOWSKI et al., 2017). 

 

Em contrapartida, LEITE et al. (2017), destacam que o ministério da saúde 

reorganizou o financiamento da assistência farmacêutica, houve um agrupamento dos 

programas em componentes desses blocos de financiamento. Do ponto de vista da 

gestão, esse agrupamento facilitou a execução financeira por parte dos gestores do 
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SUS: em componente básico, estratégico e especializado o que efetivou as ações de 

seleção, programação e aquisição de medicamentos.  

 

Da mesma forma OLIVEIRA et al. (2010),  e LUZ et al. (2017) mostra outra conquista 

também relacionada a esses fatores, que é o aumento na descentralização da gestão 

das ações da assistência farmacêutica e um aprimoramento de logística de gestão 

onde o responsável pela Assistência Farmacêutica tem autonomia para realizar de 

forma assertiva a seleção, programação e aquisição de medicamentos voltados na 

premissa dos critérios de eficácia, segurança e custo-efetividade. 

 

No que tange os desafios relacionados ao profissional Farmacêutico no Sistema Único 

de Saúde, observa-se que em muitos municípios brasileiros além de vários fatores 

relacionados a logística operacional, temos as ações de dispensação sendo 

realizadas por trabalhadores sem qualificação. Segundo NAKATA e SILVA (2014), a 

existência  de  Farmacêutico  na  unidade  dispensadora, em seu estudo, foi de apenas 

18,5%, configurando a ausência/insuficiência desse profissional nesta etapa do ciclo 

da Assistência Farmacêutica (OLIVEIRA et al., 2010; BARROS et al., 2017; 

BARBERATO et al., 2019; SILVA e FEGADOLLI, 2020).  

 

KARNIKOWSKI et al. (2017) complementa em seu estudo que dos profissionais 

entrevistados que realizam a dispensação de medicamentos, apenas 16,6% eram 

farmacêuticos. E em LUZ et al. (2017) nenhum farmacêutico declarou participar de 

atividades de dispensação de medicamentos. Esses dados refletem diretamente na 

efetividade da manutenção da saúde de seus usuários, uma vez que o Farmacêutico 

é o profissional habilitado pela integridade do medicamento fornecido assim como das 

orientações e condutas pertinentes a farmacoterapia.  

 

Todavia, SOUZA et al. (2017) traz o dado de que, no Brasil, média de 90% das 

farmácias/unidades dispensadoras de medicamentos contam com responsável 

técnico farmacêutico, configurando uma significante conquista já presente na saúde 

pública. 

 

Agregando aos desafios discorridos acima, observou-se que há um predomínio do 

isolamento do farmacêutico na atenção primária. COSTA et al. (2017) verificou baixos 
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percentuais de concepções de Assistência Farmacêutica relacionadas à integralidade 

da atenção entre todos os entrevistados, o que indica a permanência de um 

distanciamento da Assistência Farmacêutica das demais ações de saúde e pouca 

compreensão de Assistência Farmacêutica como um componente indissociável do 

SUS, indispensável à integralidade da atenção em saúde.  

 

SOUZA et al. (2017) observou ainda pouca participação do Responsável pela 

Assistência Farmacêutica no processo de planejamento das demais áreas técnicas 

da saúde, confirmada por apenas 26,9%, interferindo diretamente na qualidade das 

ações de promoção e recuperação da saúde ofertada ao usuário. 

 

O farmacêutico foi percebido pela equipe como um profissional que trabalha com o 

medicamento e sua presença regular não foi vista como necessária. Isso seria 

decorrente de um contexto histórico de pouca inserção em atividades de atenção 

básica e de falta de reconhecimento social (SILVA e FEGADOLLI,2020). 

 

Tais dados mostram a necessidade de uma gestão com um novo olhar, para modificar 

tal realidade, uma vez que o trabalho em equipe é de fundamental importância para 

resolver problemas relacionados aos medicamentos e a farmacoterapia, para garantir 

a melhoria da qualidade de vida dos usuários, para promover mudança no modelo 

assistencial e para a formação de uma nova visão do trabalho do farmacêutico que é 

parte fundamental na garantia da saúde do usuário. 

 

A estruturação das ações de Cuidado Farmacêutico/ Atenção Farmacêutica/ 

Assistência Terapêutica ainda é incipiente no Brasil. Isso pode ser atribuído à falta de 

local adequado e à pequena participação em atividades educativas de promoção da 

saúde.  

 

AKERMAN e FREITAS (2017), identificou que a polifarmácia (uso de cinco ou mais 

medicamentos) é uma realidade na população atendida no âmbito da atenção primária 

do SUS e pode estar relacionada ao uso exacerbado ou inapropriado de 

medicamentos, consequência da ausência de orientação ao usuário quanto à 

utilização correta desses produtos, pois ainda permanece o vínculo do serviço 

farmacêutico com o modelo curativo, centrado na consulta médica e no pronto-
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atendimento, de tal forma que a farmácia apenas atende a essas demandas, 

tornando-se quase impraticável a atividade de orientação aos usuários (OLIVEIRA et 

al., 2010; MARQUES et al., 2011; ALVARES et al., 2017; COSTA et al., 2017). 

 

No estudo de LEITE et al. (2017), entre os responsáveis pela dispensação apenas 

18,1% dos farmacêuticos afirmaram desenvolver algum tipo de atividade clínica. 

SOUZA et al. (2017), confirma tal dado trazendo que em seu estudo somente 21,3% 

dos farmacêuticos afirmaram desenvolver estas atividades. E no estudo de SANTOS 

et al. (2018), foram identificados 3.078 problemas relacionados a farmacoterapia, 

elucidando que os modelos de organização e gestão dos serviços, com foco no 

produto e não no serviço ao paciente.  

 

Outro fator importante que prejudica as ações do cuidado farmacêutico é a baixa 

implantação dos centros de informação de medicamentos no SUS, uma vez que tem 

o papel de garantir o acesso de informações técnico-científicas e auxiliam em cada 

etapa do ciclo da Assistência Farmacêutica (SARTORI e CZERMAINSKI, 2012). 

 

Assim, a implantação do serviços de Cuidado Farmacêutico/ Atenção Farmacêutica/ 

Assistência Terapêutica tem se mostrado um desafio pertinente, principalmente pela 

insuficiência de farmacêuticos e priorização das ações relacionadas à organização e 

dispensação de medicamentos, com pouco envolvimento nas ações assistenciais com 

grande insuficiência de informação e  atividades clínicas prestadas ao usuário, e sem 

ambiente propício para o diálogo e para o atendimento personalizado para 

identificação do controle das condições de saúde mais prevalentes e no 

acompanhamento dos resultados terapêuticos associados ao uso de medicamentos, 

implicando riscos para a saúde dos Usuários (NASCIMENTO et al., 2017; SANTOS et 

al., 2019; SILVA e FEGADOLLI, 2020). 

 

Nesse sentido, a comunicação com os usuários chama especial atenção nos 

resultados apresentados, no estudo de MARQUES et al. (2011), os usuários acham 

importante uma maior atuação do farmacêutico, eles esperam dos farmacêuticos uma 

relação mais estreita, como forma de amizade, dando uma atenção maior e resposta 

a dúvidas que outros profissionais não oferecem. Em relação à privacidade de 
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atendimento, foi observado percentual de satisfação de apenas 66,4% (ALVARES et 

al., 2017).  

 

Conforme explanado acima, a orientação e a educação quanto ao uso e aos cuidados 

para o uso do medicamento e a promoção da adesão, na busca pelos melhores 

resultados da terapêutica e pela redução dos riscos deveriam estar no centro do 

desenvolvimento de um serviço de dispensação (LEITE et al., 2017; NASCIMENTO 

et al. 2017; SANTOS et al., 2019). 

 

Contrapondo ao panorama identificado, observa-se uma mudança gradual 

relacionada as ações de Cuidado Farmacêutico/ Atenção Farmacêutica/ Assistência 

Terapêutica estão fortemente situadas no campo da promoção da saúde e prevenção 

de doenças. BARBERATO et al., 2019 traz a experiência de implantação de um 

serviço de atenção farmacêutica alterou a visão dos profissionais da atenção primária 

a saúde, sobre o trabalho do farmacêutico, onde a característica de tecnicista e 

fiscalizador foi substituída pela visão de um profissional que se preocupa e se 

responsabiliza pelo usuário.  

 

No estudo de SANTOS et al. (2018), foram realizadas 6.882 intervenções 

farmacêuticas, o equivalente a 6,3 intervenções por paciente, reforçando a 

importância dos serviços clínicos farmacêuticos no uso racional de medicamentos e 

na farmacoterapia assertiva.  

 

SILVA e FEGADOLLI (2020) corrobora este dado em seu estudo onde o farmacêutico 

mostrou-se altamente reconhecido pelas atividades relacionadas à promoção da 

adesão ao tratamento, na resolução de problemas relacionados a eficácia e 

segurança do medicamento, além da análise e acompanhamento da polifarmácia, 

problemas de conformidade das prescrições com as regras de dispensação, 

orientações sobre o processo e documentos necessários para aquisição de 

medicamentos não pagos, possibilidade de aquisição de medicamentos em outros 

locais, otimização do tempo de dispensação de medicamentos, validade da prescrição 

e data de consulta para nova prescrição. 
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LEITE et al. (2017) aponta em seu estudo que entre os responsáveis pela 

dispensação, 87,4% afirmaram informar sobre a forma de uso dos medicamentos 

sempre ou repetidamente. A situação encontrada já é fruto de um período de 

incentivos financeiros e dispositivos legais que incentivaram os municípios a estruturar 

os serviços farmacêuticos e a atenção básica, o que permite inferir que o panorama 

anterior era ainda pior que o encontrado atualmente.  

Os estudos mencionam que o farmacêutico é um educador que pode esclarecer sobre 

o princípio ativo, a finalidade do medicamento, o tratamento, e favorecer a adesão 

terapêutica e contribuir para a mudança de comportamento frente ao uso do 

medicamento (COSTA et al., 2017; BERMUDEZ et al., 2018). 

 

Complementado as conquistas acima abordadas, ALVARES et al. (2017) mostras que 

93,1% dos usuários relataram ser atendidos com respeito e cortesia pelos funcionários 

das unidades dispensadoras e 90,5% declararam ser muito bom/bom o atendimento 

das unidades.  

 

Assim, os achados revelam tendência de deslocamento de uma centralidade no 

medicamento para uma concepção mais ampliada que inclui o usuário e suas 

necessidades como o destinatário final dessas ações (COSTA et al., 2017). 

 

Ainda que em menor número, viu-se que as conquistas estão aumentando 

gradativamente, onde pôde-se observar através desse estudo que os artigos mais 

recentes abordaram mais os avanços obtidos, em comparação aos mais antigos, 

afirmando que está havendo uma movimentação e uma reorganização positiva em 

toda cadeia que envolve a Política Nacional de Assistência Farmacêutica, com 

destaque dos profissionais Farmacêuticos que vem se posicionando e comprovando 

através do trabalho realizado, o quão essencial essa função se faz, especialmente no 

que abrange a saúde pública. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise crítica e integrada dos resultados da presente pesquisa contribui para o 

enfrentamento dos desafios prevalentes na atenção primária à saúde, como o acesso 

aos medicamentos e o cuidado farmacêutico no Brasil. O presente estudo sobre a 

Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF) é representativo, justificados 

pela possibilidade de se avaliarem diferentes dimensões na perspectiva do usuário do 

SUS e o consequente desempenho das políticas públicas para este fim, fornecendo 

deste modo, dados com implicações sobre a gestão e a alocação dos recursos do 

setor saúde. 

Dos elementos analisados nos estudos, observou-se na trajetória da Política Nacional 

de Assistência Farmacêutica, uma predominância de achados no campo das 

potencialidades, como a preocupação da gestão com a efetiva execução do ciclo da 

assistência Farmacêutica, aumento na contratação de profissionais Farmacêuticos, 

melhor estrutura e investimento em tecnologias para garantia da eficácia e segurança 

dos serviços prestados ao usuário, além da crescente atuação na Atenção 

farmacêutica e interação multidisciplinar, sinalizando que já existe apropriação de um 

conjunto de normas orientadoras da prática profissional, o que tem sido impulsionado 

pelas recentes mudanças institucionais no cenário nacional.  

Nesse contexto, vê-se também que são indiscutíveis os avanços e conquistas na 

estruturação dos processos de gestão movidos especialmente pelas contribuições da 

legislação e das normatizações do Ministério da Saúde por intermédio de incentivos 

na organização dos serviços de AF, como também na atenção primária, e no 

estabelecimento de financiamento para a AF no SUS. Todavia, os resultados 

encontrados mostram que ainda há lacunas existentes entre a AF legalmente 

estabelecida e a AF vivenciada na atenção primária do SUS em todo o território 

nacional envolvendo amplamente os fatores condicionantes da sua gestão regional. 

Para tanto, alçar a dispensação para um modelo de serviço de saúde de maiores 

complexidade e desenvolvimento sociotécnico exige que sejam estudados e definidos 

parâmetros de estruturação e qualificação técnica dos profissionais envolvidos. Nesta 

perspectiva, esta abordagem pressupõe a integração das ações de gestão e clínica, 

a integração multiprofissional do serviço com o sistema de saúde, e ainda, a 
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responsabilização pelo acesso do usuário como atributo inerente à dispensação do 

medicamento. 

Nesse contexto, os processos educativos configuram também uma grande conquista, 

onde a gestão e o profissional farmacêutico valorizam as trocas de saberes 

transdisciplinares e fornecem recursos necessários para a superação de importantes 

obstáculos presentes na implementação da assistência farmacêutica. Assim, fornecer 

e buscar conhecimento para construir e oferecer serviços de saúde clínica coerentes 

com o contexto, bem como atender às exigências do ambiente organizacional, pode 

ser a chave para a implantação do serviço de atenção farmacêutica de forma efetiva. 

No que diz respeito aos desafios que ainda se fazem presentes, os resultados deste 

estudo indicam a necessidade de priorizar a implementação desses aspectos para 

que haja consolidação da AF no Brasil, buscando a efetividade dos serviços de saúde 

quanto às finalidades das políticas de AF, principalmente em relação a insuficiência 

na gestão de serviços, que foi um dos fatores mais abordados nos estudos, além da 

precária gestão de recursos, fazendo-se necessária a apropriação dos fatores 

condicionantes da gestão da AF para obtenção da qualidade das políticas AF no SUS. 

Esses fatores são passíveis de mudança, de acordo com a situação e necessidades, 

influenciando a tomada de decisão, a implementação de novas ações e os 

planejamentos futuros para a área. 

Esta realidade é relevante e representa um desafio à integralidade do cuidado, isto 

pois, uma possível interrupção de tratamentos instituídos decorrente do 

desabastecimento, pode ocasionar internações por doenças mentais, além de reduzir 

a qualidade de vida dos pacientes e aumentar os custos da assistência à saúde. 

Através dos artigos observados nesse estudo, observou-se que se faz necessário o 

desenvolvimento de uma gestão eficaz – ressaltando-se que a mesma deve ser 

contínua, como parte de um processo de monitoramento e avaliação das PNM e da 

Assistência Farmacêutica, isto mediante os dados apresentados neste estudo que 

fornecem subsídios para o aprimoramento da assistência farmacêutica pública e 

constituem uma linha de base que possibilitará ao longo do tempo, a avaliação do 

impacto das estratégias e políticas adotadas no país, visando melhorar a qualidade 
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dos serviços, bem como dos indicadores de saúde e assim, garantir o direito à saúde 

para a população. 

Contudo, as políticas farmacêuticas vêm reforçando e estimulando os farmacêuticos 

a adotarem uma postura mais multidisciplinar e colaborativa visando alcançar os 

propósitos da atenção à saúde. Assim, tem-se que a diversidade de concepções de 

AF encontradas, reflete o movimento em curso no processo de reorientação da AF. 

Esse processo de reorientação da AF no Brasil manifesta-se, principalmente, a partir 

de mudança gradual de seu paradigma técnico para uma abordagem orientada ao 

usuário.  

Portanto, conclui-se que ainda são necessárias sistematizações da experiência do 

farmacêutico na APS; estudos que possibilitem a identificação das ações 

desenvolvidas como também da compreensão voltada às escolhas profissionais no 

contexto onde estiverem inseridas dando visibilidade a esse profissional e que são 

recomendáveis para construção da assistência farmacêutica no SUS. 

Assim, após 18 anos de PNAF, a Assistência Farmacêutica historicamente se 

constituiu como uma área de suprimentos e logística, voltada ao apoio das ações e 

serviços de saúde, mas que vem aderindo às práticas sociais de cuidado e prestação 

de serviços farmacêuticos, dirigidas ao uso correto de medicamentos. Isso remonta 

aos desafios de se pensar que a reorientação é um movimento contínuo, vivo e de 

transformação positiva da realidade. 
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